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COMISSÃO DE SINDICÂNCIA   

Portaria nº 05/2024
Substituição membro do Fórum Permanente de Direito Militar.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa Ministro Hermes Lima - UNICORP, Desembargador EDMILSON JATAHY FONSECA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelo art. 5º da Instrução Normativa n° 01/2023 da UNICORP e 
nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022,

RESOLVE

Art. 1°. Fica designado para compor o FÓRUM PERMANENTE DE DIREITO MILITAR, na condição de membro:

Jhonatas Péricles Oliveira de Melo, mestre em Direito Penal, membro fundador do Centro de Ciências Criminais Professor Raul 
Chaves (CCRIM), parecerista e autor de livros e artigos científi cos; 

Art. 2º. O indicado ingressa em substituição ao membro Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, que passa a não mais compor o mencio-
nado Fórum Permanente;

Art. 3º. Os demais termos da Portaria n. 03/2024 permanecem inalterados.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 1 de março de 2024.

DESEMBARGADOR JATAHY JÚNIOR
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 1º de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.45075/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Célia Maria dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 052.9.483663/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Vereadores de Itambé - Bahia; Alexandre Santana Moreira; Lemais Consultoria & 
Projetos Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 112.9.56137/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Albercio da Costa Brito Filho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 647.9.444203/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de 
Proteção > Abrigo em entidade
INTERESSADO(A)(S): Instituição Municipal Recanto dos Idosos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.1.57151/2006
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): José Augusto Neto; Sílvio Reis; Raimundo Moreira; Almerito Mendonça dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158325/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Jaime Barreto do Nascimento
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.211873/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Iramaia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 061.0.209350/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Caravelas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político
Administrativa/Administração Pública > Fundo de Participação dos Municípios
INTERESSADO(A)(S):  Município de Caravelas; Associação de Turismo de Caravelas
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158124/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ronaldo Oliveira dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.260652/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Fato Atípico
INTERESSADO(A)(S): Aristóteles Conceição Carvalho Filho
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29763/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Anagé; Igor Leonardo Oliveira Macario
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.89423/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicoara
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.101206/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S):  Antônio Eduardo Cunha Setúbal; Jailton Ferreira de Macedo
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.287017/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > destruição ou Degradação Mediante Desmatamento ou Exploração Econômica
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.3976/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
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- Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
INTERESSADO(A)(S): Luciano Neves Souza; Disque 127
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 010.9.30823/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Helena Sousa Oliveira; Município de Anagé
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181115/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Cocos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.250451/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Consorcio Público Interfederativo de Saúde do Extremo Sul da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.70756/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicoara
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.454151/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação Mediante Desmatamento ou Exploração Econômica
INTERESSADO(A)(S): Lauriene Nascimento de Melo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181277/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Paratinga
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 249.0.188502/2009
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): José Lourenco Morais da Silva Júnior; José Domingos de Santana; José Augusto Ferreira Bitencourt
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.108647/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Newton Moreira da Silva; Isnaldo Pereira da Silva; Jerônimo Moreira da Silva Neto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Lucati Administração e Participação Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.110117/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Sampaio de Oliveira; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.204551/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má-Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Fernando Vita; Luiz Carlos Souza Patez
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.67692/2024
ORIGEM: Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 646.9.219706/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de Ilegalidade e/
ou melhoria da efi ciência Policial
INTERESSADO(A)(S): Dpc Miguel Francisco Lopate Cicerelle
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.19024/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.153424/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má-Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Andrea Oliveira Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.484214/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Jucileide Freitas Sobreira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.132970/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Ubaitaba; Lusineide Bento da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.67030/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - Coelba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.241998/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Cível
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Sileda Muniz Silva Regis; Edineuza Anunciação Santos Ramos; Gilmaria das Graças Santos Santana; 
José Augusto Santos Damasceno
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 015.0.101090/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Araci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Maria Edneide Torres Silva Pinho; Prefeitura Municipal de Araci; Ministério Público do Estado da Bahia; 
Jânio Pedreira de Araújo
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181208/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Iuiú
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 1º de março de 2024.
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 141, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA, Procurador de Justiça, 
do cargo de Procurador-Geral de Justiça Adjunto.    
  
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº142, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, WANDA VALBIRACI CALDAS FIGUEIREDO, Procuradora de 
Justiça, do cargo de Procurador-Geral de Justiça Adjunto para Assuntos Jurídicos. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 143, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 144, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ALEXANDRE SOARES CRUZ, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Secretário-Geral. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 
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ATO Nº 145, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, RICARDO DE ASSIS ANDRADE, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Secretário-Geral Adjunto. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 146, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, Promotora de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 147, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotora de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 148, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, BRUNO PINTO E SILVA, Promotor de Justiça de entrância fi nal, 
do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 149, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, CLAUDIA MARIA SANTOS PARANHOS BORGES DE FREITAS, 
Promotora de Justiça de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 150, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, DANILO MONTEIRO DE ARAÚJO OLIVEIRA, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 151, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, GILDÁSIO GALRÃO DE OLIVEIRA NETO, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
    
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 152, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO, Promotora 
de Justiça de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.    
  
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 153, DE 1º DE MARÇO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Promotora de 
Justiça de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
    
Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 154, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, JOSÉ JORGE MEIRELES FREITAS, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 155, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 156, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, PATRÍCIA PEIXOTO DE MATTOS, Promotora de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 268

ATO Nº 157, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, SILVANA BRITO SUAREZ, Promotora de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 158, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, SOLANGE DE LIMA RIOS, Promotora de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 159, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, THOMÁS LUZ RAIMUNDO BRITO, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 160, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, Promotora de 
Justiça de entrância fi nal, do cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 161, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor de Justiça de entrância fi nal, 
do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - CEDUC). 

 Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 162, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Promotora de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente - CAOCA). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 163, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional Criminal - CAOCRIM).    
  
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 164, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, EDVALDO GOMES VIVAS, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos - CAODH). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 165, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, FRANK MONTEIRO FERRARI, Promotor de Justiça de entrân-
cia fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à 
Moralidade Administrativa - CAOPAM). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 166, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, LEILA ADRIANA VIEIRA SEIJO DE FIGUEIREDO, Promotora 
de Justiça de entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional das Pro-
motorias de Justiça Cíveis, Fundações e Eleitorais - CAOCIFE).    
  
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 167, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, LUÍS ALBERTO VASCONCELOS PEREIRA, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública 
e Defesa Social - CEOSP). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 168, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, PATRICIA KATHY AZEVEDO MEDRADO ALVES MENDES, Promotora de Justiça de en-
trância fi nal, do cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde - CESAU). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 169, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, SOLON DIAS DA ROCHA FILHO, Promotor de Justiça de entrância fi nal, do cargo 
de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor - CEACON). 
   
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 170, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, YURI LOPES DE MELLO, Promotor de Justiça de entrância fi nal, do 
cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo - CEAMA). 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 171, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Controle Interno. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 172, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, PEDRO ARAUJO CASTRO, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 173, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, TIAGO DE ALMEIDA QUADROS, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 174, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ROBERTO DE ALMEIDA BORGES GOMES, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Corregedor Administrativo. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 175, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, LOURIVAL MIRANDA DE ALMEIDA JUNIOR, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Gestão Estratégica. 

Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 176, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Inteligência. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 177, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ALEX SANTANA NEVES, Promotor de Justiça de entrância fi nal, 
do cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 178, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ALINE COTRIM CHAMADOIRA, Promotora de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 179, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, EDMUNDO REIS SILVA FILHO, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 180, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 181, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, ANDRÉA SCAFF DE PAULA MOTA, Promotora de Justiça de 
entrância fi nal, do cargo de Coordenador da Central de Apoio Técnico. 
     
Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 182, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, EXONERA, a pedido, FABRÍCIO RABELO PATURY, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, do cargo de Coordenador de Gestão da Informação. 

Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 184, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 29 de fevereiro de 2024 a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

LIDIA FERNANDES BAR-
BOSA SERGIO - 355417

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INFÂNCIA 
E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 185, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve retifi car o Ato nº 124, de 20 de fevereiro de 2024, para EXONERAR, a pedido, 
a partir de 29 de fevereiro de 2024, o servidor indicado abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO
ANDRÉ LUIS MARI-
NHO SAMPAIO

SALVADOR - GAECO APOIO 
TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

COORDENA-
DOR TÉCNICO

CMP-5

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.00869.0022255/2022-97. Interessado: CARLOS AUGUSTO SMITH FREIRE FILHO. Assunto: 
Reforma da decisão proferida pela Coordenação do CEAF, que deferiu parcialmente o seu recurso interposto em face da não 
validação de certifi cado apresentado para fi ns de desenvolvimento na carreira. Decisão: Não conheço do presente pedido de 
reconsideração, por se tratar de decisão prolatada por outra autoridade. Ademais, deixo de receber o presente pedido de recon-
sideração como recurso, à míngua de fundamento normativo para tanto, haja vista que a requerente já se utilizou do recurso 
previsto nos §§ 2º e 3º do art. 17 do Ato Normativo n. 012/2021, não tendo trazido aos autos elementos que infi rmem a decisão 
proferida pelo Coordenador do CEAF.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01982.0002689/2024-30. Interessada: LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE. As-
sunto: Pagamento de auxílio-natalidade. Decisão: Deferido, com fundamento no art. 136, caput, da Lei Estadual n. 6.677/1994 
c/c art. 301 da Lei Complementar n. 11/1996, bem como a inclusão de Lucca Palmeira Cruz Fiscina Leone como seu dependente 
para fi ns previdenciários, com supedâneo no art. 12, inciso III, da Lei Estadual n. 11.357/2009.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 8740/2020. Interessado: EVERARDO JOSÉ YUNES PINHEIRO. Assunto: Manutenção da sua designa-
ção eleitoral em face da inexistência de decisão condenatória nos autos do PAD n. 003.0.5148/2020 (SIGA n. 04810/2020). Decisão: 
Acolho o parecer da assessoria técnico-jurídica, adotando-o como razões de decidir, inclusive quanto ao mérito alcançado, e reco-
nheço a perda superveniente do objeto, em face da extinção dos efeitos da designação, procedendo-se ao arquivamento do feito.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 8789/2020. Interessado: LUCIANO ROCHA SANTANA. Assunto: Revogação de designação elei-
toral. Decisão: Acolho o parecer da assessoria técnico-jurídica, adotando-o como razões de decidir, inclusive quanto ao mérito 
alcançado, e reconheço a perda superveniente do objeto, em face da extinção dos efeitos da designação, procedendo-se ao 
arquivamento do feito.

ATO Nº 186, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI, 
Procuradora de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Procurador-Geral de Justiça Adjunto.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 187, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA WANDA VALBIRACI CALDAS FIGUEIREDO, Procuradora de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Procurador-Geral de Justiça Adjunto para Assuntos Jurídicos.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 188, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA FABRÍCIO RABELO PATURY, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 189, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Secretário-Geral.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 190, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA LUÍS ALBERTO VASCONCELOS PEREIRA, Promotor 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Secretário-Geral Adjunto.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 191, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, 
Promotora de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 192, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA FRANK MONTEIRO FERRARI, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 193, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA BRUNO PINTO E SILVA, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 194, DE 1º DE MARÇO DE 2024

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 195, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA SILVANA BRITO SUAREZ, Promotora de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 275

ATO Nº 196, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, Promotora de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 197, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ARTUR FERRARI DE ALMEIDA, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 198, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA THOMÁS LUZ RAIMUNDO BRITO, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 199, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA SOLANGE DE LIMA RIOS, Promotora de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 200, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, Promotora 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 201, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA PATRÍCIA PEIXOTO DE MATTOS, Promotora de Justiça 
de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 276

ATO Nº 202, DE 1º DE MARÇO DE 2024

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ANA PAULA COITÉ DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça 
de entrância fi nal, para exercer o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 203, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ADRIANO FREIRE DE CARVALHO MARQUES, Promotor de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
de Defesa da Educação - CEDUC). 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 204, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Promotora 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
da Criança e do Adolescente - CAOCA).

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 205, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ADALTO ARAUJO SILVA JÚNIOR, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional Criminal - CAOCRIM).

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 206, DE 1º DE MARÇO DE 2024

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ROGÉRIO LUIS GOMES DE QUEIROZ, Promotor de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
dos Direitos Humanos - CAODH). 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 207, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA RITA ANDRÉA REHEM ALMEIDA TOURINHO, Promotora de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
às Promotorias de Proteção à Moralidade Administrativa - CAOPAM). 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 208, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotora 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justiça Cíveis, Fundações e Eleitorais - CAOCIFE).
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 209, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA HUGO CASCIANO DE SANT’ANNA, Promotor de Jus-
tiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de 
Segurança Pública e Defesa Social - CEOSP). 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 210, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ROCÍO GARCIA MATOS, Promotora de Justiça de entrância fi nal, 
para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde - CESAU).

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 211, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA THELMA LEAL DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional às Promo-
torias de Justiça do Consumidor - CEACON).

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 212, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, Promotor 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Centro de Apoio Operacional (Centro de Apoio Operacional 
do Meio Ambiente e Urbanismo - CEAMA). 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 213, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA LOURIVAL MIRANDA DE ALMEIDA JUNIOR, Promotor 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Controle Interno. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 214, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA PEDRO ARAUJO CASTRO, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, para exercer o cargo de Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 215, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de ges-
tão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA YURI LOPES DE MELLO, Promotor de Justiça de entrância 
fi nal, para exercer o cargo de Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 216, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL, Promotor de Justiça 
de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 217, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ROBERTO DE ALMEIDA BORGES GOMES, Promotor 
de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Corregedor Administrativo.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 218, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de ges-
tão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA PATRICIA KATHY AZEVEDO MEDRADO ALVES MENDES, 
Promotora de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Gestão Estratégica.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 219, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Promotor de 
Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Inteligência. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 220, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 221, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ALEX SANTANA NEVES, Promotor de Justiça de entrância fi nal, 
para exercer o cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 222, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI e 
XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial. 
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 223, DE 1º DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA EDMUNDO REIS SILVA FILHO, Promotor de Justiça de 
entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador de Grupos de Atuação Especial.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 224, DE 1º DE MARÇO DE 2024

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de ges-
tão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA ANDRÉA SCAFF DE PAULA MOTA, Promotora de Justiça 
de entrância fi nal, para exercer o cargo de Coordenador da Central de Apoio Técnico.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 225, DE 1º DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 62123/2024, NOMEIA RUI GOMES SANCHES JÚNIOR, Promotor de Justiça 
de entrância intermediária, para exercer o cargo de Coordenador de Gestão da Informação.  
Salvador, 1º de março de 2024. 
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 183, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts.15, pará-
grafo único, 52, parágrafo único, e 86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA o 
Ato de Delegação nº 41, de 5 de novembro de 2021, publicado na edição do DJE de 8/11/2021, que delegou ao Secre-
tário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto as competências do art. 15, incisos XVIII, XXXVIII, XXXIX, XLI, XLII e XLV, da 
Lei Complementar nº 11/1996. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 651, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 40972/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 541/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na EUCLIDES DA CUNHA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promotoria de Justiça 229 Final 353

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

237 Inicial 24

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 266 Intermediária 49

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 281 Intermediária 68

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

317 Final 390

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

323 Final 179

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 574 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 652, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61346/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 545/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
1º/4/2024 a 10/4/2024, na CONDE - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E ESPLANADA - 021ª ZONA ELEITORAL:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Thomas Bryann 
Freitas do Nas-

cimento

Mata de São João - Promotoria de Jus-
tiça Especializada em Meio Ambiente

150
107

Média: 128
Intermediária 81

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

154
167

Média: 160
Final 390

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos - 

1º Promotor(a) de Justiça

179
165

Média: 172
Final 44

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

215
171

Média: 193
Inicial 16

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

234
190

Média: 212
Intermediária 91

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

267
224

Média: 245
Final 296

João Manoel San-
tana Rodrigues 

Santo Antônio de Jesus - 5ª 
Promotoria de Justiça

267
224

Média: 245
Intermediária 14

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça
289
245

Média: 267
Intermediária 49

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promotoria de Justiça
391
347

Média: 369
Final 268

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça
483
485

Média: 484
Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 653, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 60571/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 546/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, para 
exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante os períodos de 26/6/2024 
a 28/6/2024, 3/7/2024 a 5/7/2024 e 8/7/2024, na CONDE - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E ESPLANADA - 021ª ZONA ELEITORAL:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Thomas Bryann Frei-
tas do Nascimento

Mata de São João - Promo-
toria de Justiça Especiali-
zada em Meio Ambiente

150
107

Média: 128
Intermediária 81

Samara Moura 
Valença de Oliveira

Terra Nova - Promotoria de Justiça
171
128

Média: 149
Inicial 20

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

154
167

Média: 160
Final 302

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

154
167

Média: 160
Final 390

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promo-
toria de Justiça

179
150

Média: 164
Intermediária 68

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

179
165

Média: 172
Final 44

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

215
171

Média: 193
Inicial 16

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

234
190

Média: 212
Intermediária 91

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

267
224

Média: 245
Final 296

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça
289
245

Média: 267
Intermediária 49

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promo-
toria de Justiça

391
347

Média: 369
Final 268

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça
483
485

Média: 484
Final 337

Gustavo Emanuel 
de Oliveira Lima 
e Souza Muniz

Vitória da Conquista - 06ª 
Promotoria de Justiça

595
551

Média: 573
Final 128

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 654, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61866/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 539/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado a partir de 4/3/2024, na CANSANÇÃO - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promotoria de Justiça 159 Final 353
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Francisco Joaquim 
da Silva Filho

Mundo Novo - Promotoria de Justiça 235 Intermediária 96

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

256 Intermediária 91

Samara Moura 
Valença de Oliveira

Terra Nova - Promotoria de Justiça 273 Inicial 20

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

323 Final 390

Thomas Bryann Frei-
tas do Nascimento

Mata de São João - Promo-
toria de Justiça Especializa-

da em Meio Ambiente
324 Intermediária 81

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 580 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 655, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61760/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 542/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
15/4/2024 a 26/4/2024, na SANTA BÁRBARA - 160ª ZONA ELEITORAL, E SANTA BÁRBARA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Marcel Bitten-
court Silva

São Gonçalo dos Campos - 
02ª Promotoria de Justiça

57 Intermediária 70

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

63 Inicial 24

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 03ª Pro-
motoria de Justiça

75 Intermediária 52

Adriana Patri-
cia Cortopas-

si Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

75 Intermediária 91

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabeira - Pro-
motoria de Justiça

86 Inicial 16

Samara Mou-
ra Valença 
de Oliveira

Terra Nova - Promotoria de Justiça 93 Inicial 20

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 130 Intermediária 49

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

143 Final 390

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de Jus-
tiça de Direitos Humanos - 1º 

Promotor(a) de Justiça
149 Final 44

Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo

Conde - Promotoria de Justiça 202 Inicial 8

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promotoria de Justiça 214 Final 268

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 399 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/
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A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 656, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
61833/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 536/2024, publicado na edição do DJE 
de 27/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 1º/3/2024 a 20/3/2024, na CANAVIEIRAS - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

116 Final 337

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 163 Inicial 18

Luana Colon-
tonio Triches

Ibicaraí - Promotoria de Justiça 176 Inicial 21

Thiago Cerquei-
ra Fonseca

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

377 Final 296

João Mano-
el Santana 
Rodrigues

Santo Antônio de Jesus - 5ª 
Promotoria de Justiça

377 Intermediária 14

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

421 Final 44

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabeira 
- Promotoria de Justiça

428 Inicial 16

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

445 Final 390

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promoto-
ria de Justiça

534 Intermediária 49

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 657, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 487/2024, publicado na edição do 
DJE de 20/2/2024, referente à substituição em SANTA MARIA DA VITÓRIA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, SANTA MARIA DA 
VITÓRIA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E SANTA MARIA DA VITÓRIA - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 72ª ZONA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 658, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, contado da designação até o dia 
14/9/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTORA DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTA EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 17/2013 - Data 

de Publicação: 29/10/2013)

Santa Maria da Vitória - 1ª 
Promotoria de Justiça

Caroline Vianna Longhi

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos
Santa Maria da Vitória - Pro-
motor(a) Eleitoral - 072ª Zona

1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 659, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62004/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 558/2024, publicado na edição do DJE de 
28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.   

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 660, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62002/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 559/2024, publicado na edição do DJE 
de 28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 3ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO e BRUMADO - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 090ª ZONA, desconsiderando-se as 
habilitações já realizadas.   

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 548, DE  1º DE MARÇO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62104/2024, INDICA o Promotor de Justiça MAR-
CELO MIRANDA BRAGA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 033ª Zona Eleitoral – Simões Filho/BA, 
no período de 29/2/2024 a 6/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de 
Justiça PAOLA ROBERTA DE SOUZA STEFAM. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 549, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62137/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ANTONIO 
ALVES PEREIRA NETTO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Brumado, para participar da audiência designada nos autos do 
processo registrado no PJE sob o nº 80002868-29.2022.805.0032, em trâmite na Vara da Infância e Juventude da Comarca de 
Brumado, no dia 5/3/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 550, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso IV do §4º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62137/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
DANIELA DE ALMEIDA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Brumado, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada 
nos autos do processo nº 8000007-24.2023.8.05.0036, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Caetité, no dia 5/3/2024, em 
conjunto com a Promotora de Justiça DANIELE CHAGAS RODRIGUES BRUNO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caetité. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 551, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, IX, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 324, de 11 de outubro de 2007, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61086/2024, DESIGNA a Promotora de 
Justiça GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, para atuar 
no Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos - CAP, no dia 1º/3/2024.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 552, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022,  e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61087/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
CHRISTIAN RIBEIRO DE MENEZES, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para participar da audiência, designada 
nos autos dos processos nº 0302804-66.2019.8.05.0039, nº 0300534- 69.2019.8.05.0039, nº 0301491- 12.2015.8.05.0039 e nº 
0500931- 13.2020.8.05.0039, em trâmite na Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Camaçari, no dia 4/3/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 553, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “g”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o § 2º do art. 21 da Lei nº 12.212, de 4 de maio de 2011, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62117/2024, DESIGNA 
a Procuradora de Justiça CLEUSA BOYDA DE ANDRADE e o Promotor de Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO para, na con-
dição de titular e suplente, respectivamente, representarem o Ministério Público do Estado da Bahia na composição do Conselho 
Penitenciário do Estado da Bahia - COPEN, órgão vinculado à Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do 
Estado da Bahia – SEAP.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 554, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61856/2024, REVOGA a Portaria nº 519/2024, publicada na edição do DJE de 29/2/2024, que de-
signou o Promotor de Justiça ANTÔNIO LUCIANO SILVA ASSIS, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para 
atuar na audiência designada nos autos do processo registrado no PJE sob o nº 0501573-28.2019.8.05.0004, em trâmite na 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 7/3/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 555, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 13755/2021, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 282/2024, publicado na edição do DJE de 25/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça FER-
NANDO MÁRIO LINS SOARES, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 4/3/2024 
a 4/3/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Promotor de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 13/2021 - Data 
de Publicação: 13/7/2021)

Salvador - 1ª Promotoria de Justiça 
Cível - 1º Promotor(a) de Justiça

Alex Oliveira Santos

Atuação perante as Varas Cíveis e Comerciais e Va-
ras de Relações de Consumo da Capital, Atuação 
extrajudicial e judicial nos confl itos agrários, fun-

diários, urbanos e Atendimento ao Público
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 556, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 865/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou a Promotora de Justiça JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Simões 
Filho, para atuar no Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos - CAP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 557, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 866/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou o Promotor de Justiça BRUNO PINTO E SILVA, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras, para atuar no Núcleo 
de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos - CAP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 558, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 867/2023, publicada na edição do DJE de 
18/5/2023, que designou o Promotor de Justiça JOSÉ JORGE MEIRELES FREITAS, titular da 19ª Promotoria de Justiça Cri-
minal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos - CAP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 559, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 869/2023, publicada na edição do DJE de 
18/5/2023, que designou a Promotora de Justiça ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, titular da Promotoria de Justiça 
de Falências da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais Cíveis 
e de Direitos Difusos e Coletivos (NARJCível) da Coordenadoria Especializada em Recursos (COER). 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 560, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 870/2023, publicada na edição do DJE de 
18/5/2023, que designou a Promotora de Justiça AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, titular da 14ª Promotoria de 
Justiça de Família da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais 
Cíveis e de Direitos Difusos e Coletivos (NARJCível) da Coordenadoria Especializada em Recursos (COER). 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 561, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 871/2023, publicada na edição do DJE de 
18/5/2023, que designou o Promotor de Justiça DANILO MONTEIRO DE ARAÚJO OLIVEIRA, titular da 13ª Promotoria de 
Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais 
Criminais (NARJCrime) da Coordenadoria Especializada em Recursos (COER). 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 562, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 872/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou a Promotora de Justiça CLAUDIA MARIA SANTOS PARANHOS BORGES DE FREITAS, titular da 4ª Promotoria de 
Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais Crimi-
nais (NARJCrime) da Coordenadoria Especializada em Recursos (COER). 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 563, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 873/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou a Promotora de Justiça SOLANGE DE LIMA RIOS, titular da 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promo-
tor(a) de Justiça,  para atuar no Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais Criminais (NARJCrime) da Coordenadoria 
Especializada em Recursos (COER). 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 564, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 874/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou o Promotor de Justiça GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, titular da 9ª Promotoria de Justiça Criminal da Ca-
pital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação da Coordenadoria de Segurança Institucional e Inteligência (CSI). 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 565, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 875/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou o Promotor de Justiça LOURIVAL MIRANDA DE ALMEIDA JUNIOR, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Feira de 
Santana, para atuar na Coordenação da Coordenadoria de Gestão Estratégica - CGE. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 566, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 876/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que designou 
o Promotor de Justiça LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, para atuar na 
Coordenação do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 291

PORTARIA Nº 567, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 877/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que de-
signou o Promotor de Justiça ALEX SANTANA NEVES, titular da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, 
Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Grupo 
de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 568, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 878/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que 
designou a Promotora de Justiça ALINE COTRIM CHAMADOIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para atuar na 
Coordenação do Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 569, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1416/2023, publicada na edição do DJE de 18/7/2023, que 
designou o Promotor de Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da 
Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 570, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 879/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que de-
signou o  Promotor de Justiça AUGUSTO CÉSAR CARVALHO DE MATOS, titular da Promotoria de Justiça de Controle Externo 
da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública de Salvador - 3º Promotor(a) de Justiça, para atuar na 
Coordenação da Controladoria do Ministério Público. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 571, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 880/2023, publicada na edição do DJE de 18/5/2023, que designou 
o Promotor de Justiça PEDRO ARAUJO CASTRO, titular da 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para atuar na Coordenação da UAAF - Unidade de Apoio à Atividade Finalística - 1ª Subunidade. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 572, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  61284/2024, REVOGA a Portaria nº 554/2020, publicada na edição do DJE de 20/03/2020, que 
designou a Promotora de Justiça THELMA LEAL DE OLIVEIRA, titular da Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital - 3º 
Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação da UAAF - Unidade de Apoio à Atividade Finalística - 2ª Subunidade. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 573, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 2016/2023, publicada na edição do DJE de 22/09/2023, que 
designou o Promotor de Justiça ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis, para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural – NUDEPHAC. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 574, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 485/2022, publicada na edição do DJE de 8/4/2022, que designou 
o Promotor de Justiça SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
para atuar na Coordenação do Comitê Gestor do Sistema Integrado de Dados, Estatísticas e Atuação - IDEA. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 575, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1617/2022, publicada na edição do DJE de 15/9/2022, que 
designou o Promotor de Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da 
Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação da Unidade de Monitoramento da Execução da Pena e da Medida 
de Segurança – UMEP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 576, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 433/2020, publicada na edição do DJE de 9/3/2020, que desig-
nou o Promotor de Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital 
- 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Subcoordenação da Coordenadoria de Segurança Institucional e Inteligência - CSI. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 577, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registra-
dos no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 752/2021, publicada na edição do DJE de 12/7/2021, que designou o Pro-
motor de Justiça EDUARDO ANTÔNIO BITTENCOURT FIL,HO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, 
de âmbito regional, com sede em Barreiras, para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa da Bacia do São Francisco - NUSF. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 578, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1058/2021, publicada na edição do DJE de 21/9/2021, que 
designou a Promotora de Justiça ISABEL ADELAIDE ANDRADE MOURA, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri 
da Capital – 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Núcleo do Júri - NUJ. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 579, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 864/2020, publicada na edição do DJE de 11/5/2020, que 
designou o Promotor de Justiça JOÃO PAULO DE CARVALHO DA COSTA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro, 
para atuar na Coordenação do Núcleo de Combate aos Crimes Cibernéticos – NUCCiber. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 580, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 754/2020, publicada na edição do DJE de 29/4/2020, que designou 
a Promotora de Justiça LEILA ADRIANA VIEIRA SEIJO DE FIGUEIREDO, tituular da Promotoria de Justiça do Consumidor da 
Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Núcleo de Promoção da Paternidade Responsável - NUPAR. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 581, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 589/2022, publicada na edição do DJE de 26/4/2022, que de-
signou o Promotor de Justiça MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, para 
atuar na Coordenação do Núcleo de Apoio às Promotorias de Justiça Eleitorais – NUEL. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 582, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 56/2023, publicada na edição do DJE de 
17/1/2023, que designou a Promotora de Justiça SARA GAMA SAMPAIO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Direitos 
Humanos da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Núcleo de Enfrentamento às Violências 
de Gênero em Defesa dos Direitos das Mulheres - NEVID. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 583, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1137/2023, publicada na edição do DJE 
de 20/6/2023, que designou o Promotor de Justiça ADALTO ARAUJO SILVA JÚNIOR, titular da 24ª Promotoria de Justiça 
Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Subcoordenação do Núcleo de Enfrentamento às Violências 
de Gênero em Defesa dos Direitos das Mulheres - NEVID. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 584, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 435/2020, publicada na edição do DJE de 
9/3/2020, que designou o Promotor de Justiça YURI LOPES DE MELLO, titular da Promotoria de Justiça Especializada 
em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Itabuna ,para atuar na Coordenação d o Núcleo de Defesa da Mata 
Atlântica - NUMA. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 585, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 435/2020, publicada na edição do DJE de 
9/3/2020, que designou o Promotor de Justiça YURI LOPES DE MELLO, titular da Promotoria de Justiça Especializada 
em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Itabuna, para atuar na Coordenação d o Núcleo de Defesa do Rio 
Paraguaçu - NURP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 586, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 435/2020, publicada na edição do DJE de 9/3/2020, que de-
signou o Promotor de Justiça YURI LOPES DE MELLO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Itabuna, para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa da Bahia de Todos os Santos - NBTS. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 587, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 561/2023, publicada na edição do DJE de 5/4/2023, que de-
signou a Promotora de Justiça ANA RITA PINHEIRO RODRIGUES, titular da 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º 
Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações 
Criminais - GAECO. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 588, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 753/2019, publicada na edição do DJE de 15/5/2019, que de-
signou o Promotor de Justiça LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, para atuar 
no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 589, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 212/2023, publicada na edição do DJE de 9/2/2023, que designou a 
Promotora de Justiça ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES GOMES FREITAS, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Ama-
ro, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 590, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 2292/2023, publicada na edição do DJE de 19/10/2023, que 
designou o Promotor de Justiça GILBER SANTOS DE OLIVEIRA, titular da 12ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para atuar 
no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 591, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1252/2020, publicada na edição do DJE de 13/08/2020, que designou o Promotor de Justiça 
AROLDO ALMEIDA PEREIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate 
às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 592, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1195/2020, publicada na edição do DJE de 30/7/2020, que designou a Promotora de Justiça 
ANA PAULA COITÉ DE OLIVEIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 593, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1197/2020, publicada na edição do DJE de 30/7/2020, que designou a Promotora de Justiça 
KARYNE SIMARA MACÊDO LIMA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 594, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 300/2021, publicada na edição do DJE de 11/3/2021, que designou o Promotor de Justiça 
MARCELO MOREIRA MIRANDA, titular da 25ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo 
de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 595, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1940/2022, publicada na edição do DJE de 10/11/2022, que de-
signou o Promotor de Justiça RAIMUNDO NONATO SANTANA MOINHOS, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para 
atuar na Subcoordenação Regional do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações 
Criminais – GAECO - Regional Norte. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 596, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1941/2022, publicada na edição do DJE de 10/11/2022, que 
designou o Promotor de Justiça JOÃO PAULO DE CARVALHO DA COSTA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro, 
para atuar na Subcoordenação Regional do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investi-
gações Criminais – GAECO - Regional Sul.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 597, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 301/2023, publicada na edição do DJE de 27/2/2023, que 
designou a Promotora de Justiça THAYS RABELO DA COSTA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Casa Nova, para atuar no 
Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais – GAECO – Regional Norte. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 598, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1942/2022, publicada na edição do DJE de 10/11/2022, que 
designou o Promotor de Justiça RODRIGO RUBIALE, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Eunápolis para atuar no Grupo de 
Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais – GAECO – Regional Sul. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 599, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 595/2021, publicada na edição do DJE de 7/6/2021, que desig-
nou a Promotora de Justiça FERNANDA PRESGRAVE BRUZDZENSKY, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 600, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1133/2023, publicada na edição do DJE de 19/6/2023, que 
designou o Promotor de Justiça TIAGO ÁVILA DE SOUZA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Catu, para atuar no Grupo de 
Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 601, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1057/2022, publicada na edição do DJE de 29/6/2022, que 
designou a Promotora de Justiça ALINE COTRIM CHAMADOIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para atuar no 
Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 602, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 628/2023, publicada na edição do DJE de 14/4/2023, que 
designou o Promotor de Justiça PABLO ANTONIO CORDEIRO DE ALMEIDA, titular da Promotoria de Justiça de Proteção da 
Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Espe-
cial Operacional de Segurança Pública - GEOSP. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 603, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 435/2023, publicada na edição do DJE de 14/3/2023, que designou 
o Promotor de Justiça ALEX SANTANA NEVES, titular da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa 
Social e Tutela Difusa da Segurança Pública da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Especial de 
Combate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 604, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 361/2019, publicada na edição do DJE de 11/3/2019, que desig-
nou o Promotor de Justiça ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à 
Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Vitória da Conquista, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate 
à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 605, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 215/2019, publicada na edição do DJE de 7/2/2019, que designou 
o Promotor de Justiça CLÁUDIO JENNER DE MOURA BEZERRA, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à 
Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Feira de Santana, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate à 
Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 606, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1350/2023, publicada na edição do DJE de 6/7/2023, que 
designou o Promotor de Justiça ANDRÉ LUIS SILVA FETAL titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à Sone-
gação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Barreiras, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação 
Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 607, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1186/2019, publicada na edição do DJE de 23/7/2019, que 
designou o Promotor de Justiça INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA titular da Promotoria de Justiça Especializada em Com-
bate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Itabuna, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate à 
Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 608, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 162/2013, publicada na edição do DJE de 26/2/2013, que 
designou a Promotora de Justiça VANEZZA DE OLIVEIRA BASTOS ROSSI, titular da Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Camaçari, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate 
à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 609, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1417/2023, publicada na edição do DJE de 18/7/2023, que 
designou a Promotora de Justiça ANA ISABELA RIBEIRO SOUZA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Ca-
pital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
 Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 610, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1418/2023, publicada na edição do DJE de 18/7/2023, que 
designou a Promotora de Justiça MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Itaparica, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 611, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 1213/2021, publicada na edição do DJE de 19/10/2021, que 
designou a Promotora de Justiça KARINNY VIRGÍNIA PEIXOTO DE OLIVE,IRA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Mata de 
São João, para atuar na Coordenação do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público 
do Estado da Bahia - NUPIA. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 612, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 714/2022, publicada na edição do DJE de 12/5/2022, que 
designou a Promotora de Justiça MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para 
atuar no Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia - NUPIA.   
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 613, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 714/2022, publicada na edição do DJE de 12/5/2022, que designou 
o Promotor de Justiça THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente, de âmbito regional, com sede em Mata de São João, para atuar no Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição 
no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia - NUPIA. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 614, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 714/2022, publicada na edição do DJE de 12/5/2022, que designou a Promotora 
de Justiça ANDRÉA LEMOS FONTOURA titular da 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para atuar no Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia - NUPIA. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 615, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 494/2020, publicada na edição do DJE de 16/3/2020, que designou o Promotor de 
Justiça ROGÉRIO LUIS GOMES DE QUEIROZ, titular da Promotoria de Justiça de Saúde da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para 
atuar no Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde – CESAU. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 616, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 517/2022, publicada na edição do DJE de 13/4/2022, que designou a Promotora de 
Justiça ALICIA VIOLETA BOTELHO SGADARIPASSEGGI, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para atuar no Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Proteção à Moralidade Administrativa - CAOPAM. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 617, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 755/2023, publicada na edição do DJE de 4/5/2023, que designou a Promotora de 
Justiça RITA ANDRÉA REHEM ALMEIDA TOURINHO, titular da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do 
Patrimônio Público - 2º Promotor(a) de Justiça da Capital, para atuar no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à 
Moralidade Administrativa - CAOPAM. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 618, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº 129/2023, publicada na edição do DJE de 1/2/2023, que designou o Promotor de 
Justiça PEDRO ARAÚJO CASTRO, titular da 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na 
Coordenação da Secretaria Processual Criminal da Capital. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 619, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuições prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61284/2024, REVOGA a Portaria nº128/2023, publicada na edição do DJE de 1/2/2023, que desig-
nou o Promotor de Justiça PEDRO ARAÚJO CASTRO, titular da 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) 
de Justiça, para atuar na Coordenação da Central de Inquéritos da Capital. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 620, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, REVOGA, a partir de 4/3/2024, a Portaria nº 399/2024, publicada na edição do DJE de 
20/2/2024, que designou o Promotor de Justiça ARTUR FERRARI DE ALMEIDA, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Família 
da Capital da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade 
ou anterior designação, as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 621, DE 1º DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com o disposto no §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo nº 1, de 
10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61230/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ELIAS SILVA RODRIGUES, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Vitória 
da Conquista, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, a partir 
de 4/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTORA DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTA EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 17/2013 - Data 

de Publicação: 29/10/2013)

Santa Maria da Vitória - 1ª 
Promotoria de Justiça Caroline Vianna Longhi

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 622, DE 1º DE MARÇO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61230/2024, INDICA o Promotor de Justiça ELIAS SILVA RO-
DRIGUES, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 072ª Zona Eleitoral – Santa Maria da Vitória/BA, a partir de 
4/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando a indicação do Promotor de Justiça ARTUR FERRARI 
DE ALMEIDA, a partir de 4/3/2024, que embasou a Portaria nº 371/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 16/2/2024. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 1º de março de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 
97372.1/2024. Requerimento: Férias. 2023.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 12/03/2024 a 
21/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Milena Soares Rocha - Feira de Santana - 15ª Promotoria de Justiça, já devi-
damente cientifi cado(a).

ANA VITÓRIA CONCEIÇÃO GOUVEIA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97375.1/2024. Requerimento: Férias. Deci-
são: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 03/10/2024 a 
22/10/2024 para gozo oportuno. 

ANALÍZIA FREITAS CÉZAR JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe. SIGA nº 41162.7/2024. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 11/03/2024 a 12/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lucia-
no Medeiros Alves da Silva - Riachão do Jacuípe - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

CRISTINA SEIXAS GRAÇA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 41165.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar na Ofi cina “Desastres Socioambientais e Mudan-
ças Climáticas”, a ser realizada no XXII Congresso Brasileiro do Ministério Público de Meio Ambiente, em Belém/PA, no período 
de 24/04/2024 a 24/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alice Alessandra Ataide 
Jacome - Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamen-
te cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais. 

HELBER LUIZ BATISTA, Promotor(a) de Justiça de Eunápolis. SIGA nº 15009.8/2024. Requerimento: Folga compensatória pela 
atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 15/03/2024 
a 15/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Alves da Silva Neto - Eunápolis - 1ª Promotoria de Justiça, já devida-
mente cientifi cado(a).  

LÍVIA MARIA SANTANA E SANT´ANNA VAZ, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 41160.7/2024. Requerimento: autori-
zação de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para ministrar abertura magna de curso na 
Escola Nacional de Administração (ENAP), no período de 05/03/2024 a 06/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, 
XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Subs-
tituto(a): Promotor(a) de Justiça Márcia Regina Ribeiro Teixeira - Salvador - 01ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4º 
Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordi-
nária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARCEL BITTENCOURT SILVA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos. SIGA nº 41164.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 08/04/2024 a 12/04/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ítala Maria de Nazaré do Carmo Braga - São Gonçalo 
dos Campos - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARCEL BITTENCOURT SILVA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos. SIGA nº 41163.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 01/04/2024 a 05/04/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ítala Maria de Nazaré do Carmo Braga - São Gonçalo 
dos Campos - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

PATRÍCIA DOS SANTOS RAMOS, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97373.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 06/03/2024 a 15/03/2024 para o período de 11/04/2024 a 20/04/2024. Subs-
tituto(a): Promotor(a) de Justiça Paola Roberta de Souza Estefam - Simões Filho - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). 

THIAGO LISBOA BAHIA, Promotor(a) de Justiça de Candeias. SIGA nº 41161.7/2024. Requerimento: Interrupção de autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 304

PORTARIA Nº 623, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 181, de 5 de abril de 2021, e tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, titular da 9ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, 
Coordenador de Inteligência, para atuar na Coordenação da Coordenadoria de Segurança Institucional e Inteligência - CSI.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 624, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 10, de 28 de maio de 2012, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora 
de Justiça PATRICIA KATHY AZEVEDO MEDRADO ALVES MENDES, titular da Promotoria de Justiça de Saúde da Capital - 3º 
Promotor(a) de Justiça, Coordenadora de Gestão Estratégica, para atuar na Coordenação da Coordenadoria de Gestão Estra-
tégica - CGE.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 625, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça LUIZ FERREIRA DE FREITAS NETO, titular da 6ª Promotoria de 
Justiça de Alagoinhas, Coordenador de Grupos de Atuação Especial, para atuar na Coordenação do Grupo de Atuação Especial 
de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 626, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 4, de 24 de abril de 2006, do Colégio de Procuradores 
de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ALEX SANTANA NEVES, titular da Promotoria de Justiça de Controle Externo 
da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, Coordenador 
de Grupos de Atuação Especial, para atuar na Coordenação do Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e 
Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 627, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 10, de 10 de maio de 2021, do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, titular da 
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Feira de Santana, Coordenador 
de Grupos de Atuação Especial, para atuar na Coordenação do Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança 
Pública - GEOSP.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 628, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art.  2º da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o(a) Promotor(a) de Justiça EDMUNDO REIS 
SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, Coordenador 
de Grupos de Atuação Especial, para atuar na Coordenação do Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 629, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 4, de 10 de abril de 2013, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o 
Promotor de Justiça LOURIVAL MIRANDA DE ALMEIDA JUNIOR, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
Coordenador de Controle Interno, para atuar na Coordenação da Controladoria do Ministério Público.  

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 630, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 15, de 6 de outubro de 2017, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA 
o Promotor de Justiça PEDRO ARAUJO CASTRO, titular da 16ª Promotoria de Justiça Criminal da capital - 1º Promotor(a) 
de Justiça, Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística, para atuar na Coordenação da UAAF - Unidade de Apoio 
à Atividade Finalística - 1ª Subunidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 306

PORTARIA Nº 631, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 15, de 6 de outubro de 2017, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor 
de Justiça YURI LOPES DE MELLO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com 
sede em Itabuna, Assessor em Unidade de Apoio à Atividade Finalística, para atuar na Coordenação da UAAF - Unidade de Apoio 
à Atividade Finalística - 2ª Subunidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 632, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII,  da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 4º do Ato nº 229, de 16 de junho de 2009, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito 
regional, com sede em Lençóis, para atuar na Coordenação do Núcleo de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural – 
NUDEPHAC, sem prejuízo das suas demais atribuições.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
  
PORTARIA Nº 633, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o § 1º do art. 2º do Ato Normativo nº 7, de 12 de fevereiro de 2021, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA 
Promotor de Justiça SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
para atuar na Coordenação do Comitê Gestor do Sistema Integrado de Dados, Estatísticas e Atuação - IDEA, com prejuízo das 
atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 634, DE 1ºDE MARÇO DE 2024 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 13 do Ato nº 122, de 11 de março de 2011, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para atuar na Coordenação da Unidade de Monitoramento da Execução da Pena e da Medida de Segurança – UMEP, 
com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 635, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º do Ato nº 602, de 1º de dezembro de 2010, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA 
a Promotora de Justiça ISABEL ADELAIDE DE ANDRADE MOURA, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da 
Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Núcleo do Júri - NUJ, sem prejuízo das atribuições inerentes 
à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 636, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º do Ato nº 482, de 6 de outubro de 2011, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o 
Promotor de Justiça MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Itapetinga, para atuar na 
Coordenação do Núcleo de Apoio às Promotorias de Justiça Eleitorais – NUEL, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua 
titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 637, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º do Ato nº 761, de 1º de dezembro de 2022, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA 
a Promotora de Justiça SARA GAMA SAMPAIO, titular da 01ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 1º Promo-
tor(a) de Justiça, para atuar na Coordenação do Núcleo de Enfrentamento às Violências de Gênero em Defesa dos Direitos das 
Mulheres - NEVID, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 638, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça GILBER SANTOS DE OLIVEIRA, titular da 12ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para atuar no Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, sem prejuízo das atribuições inerentes 
à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 308

PORTARIA Nº 639, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora de 
Justiça ANA RITA PINHEIRO RODRIGUES, titular da 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, com 
prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 640, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXV, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora de 
Justiça ANA CAROLINA CAMPOS TAVARES GOMES FREITAS, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro, para atuar 
no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, com prejuízo 
das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 641, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora 
de Justiça KARYNE SIMARA MACÊDO LIMA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes da Capital - 1º 
Promotor(a) de Justiça, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações 
Criminais - GAECO, com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
  
PORTARIA Nº 642, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça JOÃO RICARDO SOARES DA COSTA, titular da 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras, para atuar no Grupo de Atuação 
Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, com prejuízo das atribuições ineren-
tes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 643, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição no art. 15, XXXV, da Lei Complementar nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
AROLDO ALMEIDA PEREIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro, para atuar no Grupo de Atuação Especial 
de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - GAECO, com prejuízo das atribuições inerentes à sua 
titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 644, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXVII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no do art. 10, §2º, da Resolução nº 29, de 12 de 
setembro de 2022, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça RAIMUNDO NONATO SANTANA MOINHOS, titular da 5ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro, para exercer a função de Subcoordenador Regional do GAECO - Grupo de Atuação Especial de Combate às Or-
ganizações Criminosas e de Investigações Criminais - Regional Norte, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 645, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 10, §1º, da Resolução nº 29, de 12 de setem-
bro de 2022, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça THAYS RABELO DA COSTA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Casa Nova, 
para atuar no GAECO - Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais – Re-
gional Norte, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria a qualquer tempo, a critério da administração. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 646, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 10, §2º, da Resolução nº 29, de 12 de 
setembro de 2022, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça JOÃO PAULO DE CARVALHO DA COSTA, titular da 7ª Promotoria de Justiça 
de Porto Seguro, para exercer a função de Subcoordenador Regional do GAECO - Grupo de Atuação Especial de Combate às 
Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - Regional Sul, sem prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 647, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA a Promotora de Justiça VANEZZA DE OLIVEIRA BASTOS ROSSI, titular da Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Camaçari, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Com-
bate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF, sem prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria 
de Justiça de sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da 
administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 648, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA, titular da Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Itabuna, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate 
à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF, sem prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de 
Justiça de sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da 
administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
  
PORTARIA Nº 649, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA, titular da Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Vitória da Conquista, para atuar no Grupo de Atuação Especial 
de Combate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF, sem prejuízo do exercício das atribuições da 
Promotoria de Justiça de sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a 
critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 650, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça CLÁUDIO JENNER DE MOURA BEZERRA, titular da Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Feira de Santana, para atuar no Grupo de Atuação Especial 
de Combate à Sonegação Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF, sem prejuízo do exercício das atribuições da 
Promotoria de Justiça de sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a 
critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 651, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º da Resolução nº 4, de 24 de abril de 
2006, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça ANDRÉ LUIS SILVA FETAL, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à So-
negação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Barreiras, para atuar no Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação 
Fiscal e Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF, sem prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 652, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 10,  de 10 de maio de 2021, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça,  e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº  62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça CINTIA CAMPOS DA SILVA, titular da 7ª Promotoria de 
Justiça de Jacobina, para atuar no Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP, com prejuízo das 
atribuições inerentes à sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a 
critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 653, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 10,  de 10 de maio de 2021, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça,  e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº  62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO, 
para atuar no Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 654, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXVII, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 10,  de 10 de maio de 2021, do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça,  e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº  62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça FERNANDA PRESGRAVE BRUZDZENSKY, titular da 5ª Pro-
motoria de Justiça de Feira de Santana, para atuar no Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP, 
com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a 
qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 655, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, V, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA, titular da 3ª Promotoria 
de Justiça de Itaparica, para atuar no  Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP, com prejuízo das atribuições 
inerentes à sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da 
administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 656, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, V, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 62123/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA ISABELA RIBEIRO SOUZA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do 
Tribunal do Júri da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar no  Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP, 
com prejuízo das atribuições inerentes à sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria a 
qualquer tempo, a critério da administração.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 657, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996,  em conformidade com o disposto no art. 4º do Ato nº 320, de 15 de junho de 2021, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, 
DESIGNA a Promotora de Justiça KARINNY VIRGÍNIA PEIXOTO DE OLIVEIRA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Mata de 
São João, para atuar na Coordenação do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público do 
Estado da Bahia – NUPIA, sem prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua titularidade, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria a qualquer tempo, a critério da administração

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 658, DE 1º DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “b”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 43, II, do mesmo diploma legal, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA 
o Promotor de Justiça PEDRO ARAUJO CASTRO, titular da 16ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para exercer, cumulativamente com as atribuições que já exerça em razão de outras designações, as atribuições de 
Coordenador da Secretaria Processual Criminal da Capital.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 659, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
  
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição art. 15, XXXVII, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 181, de 5 de abril de 2021, e tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62123/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
EDMUNDO REIS SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, 
para atuar na Subcoordenação da Coordenadoria de Segurança Institucional e Inteligência - CSI, com prejuízo das atribuições 
inerentes à sua titularidade.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
  
Salvador, 1º de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORA VOLUNTÁRIA

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DO TERMO DESLIGAMENTO

Tamara de Matos Guerra Promotoria de Justiça de Paramirim 05/07/2023 - 04/07/2024 28/02/2024
 

COMISSÃO DE CONCURSO PARA MEMBROS   

ATO Nº 3, DE 1 DE MARÇO DE 2024

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em conformidade om disposto nos arts. 15, V, XVI, XVII, e 48, SS4º, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, considerando a indicação encaminhada pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 
do Estado da Bahia, NOMEIA o Bel. DANIEL OITAVEN PEARCE PAMPONET MIGUEL, OAB/BA nº 29894, para compor, como 
membro suplente, a comissão de Concurso para ingresso na carreira do Ministério Público do Estado da Bahia do ano 2022.
Eu, Tiago de Almeida Quadros, Secretário da Comissão do Concurso, subscrevi.
Salvador, 01 de março de 2024.
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente da Comissão de Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0165/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.417008/2023 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa com pessoa idosa. 
Salvador, 01/04/2024 
Marcelo Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 0166/2024  PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTORA 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.58829/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 01 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Salvador, 01/03/2024 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 0167/2024 –ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.60559/2024.Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do 
correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.60559/2024. 
Salvador, 01/03/2024 
Marcelo Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 0168/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.479264/2023 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa com pessoa idosa. 
Salvador, 01/04/2024 
Marcelo Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 0169/2023 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 003.9.441121/2023 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor(a) de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: Apuração de possível situação de vulnerabilidade envolvendo Pessoa Idosa em virtude da conduta de familiares. 
Data da Instauração: 27/02/2024 
Salvador, 01 de março de 2024 
Adriana Imbassahy 
Promotora de Justiça

Edital nº 0170/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.491615/2023 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Salvador, 01/03/2024 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça

Edital nº 171/2024 – Prorrogação de prazo  
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º Promotor de Justiça 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.481449/2023  
Objeto: analisar a viabilidade do prosseguimento do feito. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
11 da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 19 de fevereiro de 2024  
Salvador, 01 de março de 2023.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 0172/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça    
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoas com Defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, 
§§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem pos-
sa interessar o arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 003.9.260890/2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias.   
Salvador, 01 de março de 2024 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça
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Edital nº 0173/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.443885/2023  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 07/02/2024 
Salvador, 01 de março de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 108/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.6065/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 29/2024, Data da Instauração: 27/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): CLEONILDE DE JESUS ALVES 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE.

EDITAL Nº 41/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.214347/2021
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE - SALVADOR 
Objeto: ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS APROVADOS PELO CMDCA/MPT E APLICAÇÃO DE RECURSOS RELATIVOS 
À AÇÃO CIVIL PÚBLICA 0000376-32.2020.5.05.0030
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 29 de fevereiro de 2024.
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 42/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.242420/2020
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Noticiante(s): CÂMARA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS 
Objeto: ACOMPANHAMENTO DO FESTIVAL MADRE MÚSICA 2020 – MADRE VERÃO. NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DAS FESTIVIDADES NO TRIÊNIO 2021/ 2023.

É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 27 de fevereiro de 2024
Assinado eletronicamente
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 118/2024
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.64430/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Objeto: NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO PÚBLICO-ALVO DA VACINAÇÃO CONTRA DENGUE PARA ABARCAR OS ADO-
LESCENTES DE 12, 13 E 14 ANOS 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: @003.9.133205/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 4° Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes no art. 13, § 4º, da Res. 174/2017 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, 
aos interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo instaurado para fi ns de apuração das causas das lesões 
corporais apresentadas por George Gomes Santos por ocasião de diligência policial que resultou na sua prisão em fl agrante em 
29 de março de 2022, conforme relatos do fl agranteado, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, 
que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo 
arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 22 de fevereiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.11356/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 3° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.509503/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 19 de fevereiro de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.493470/2023

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 28 de fevereiro de 2024. 
Objeto: Acompanhar a apuração das supostas agressões sofridas por P. R. S. D. S., por ocasião da diligência que resultou na 
prisão, em fl agrante, ocorrida em 01 de dezembro de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares desta 
Capital, segundo relatos do fl agranteado. 

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.475852/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 4ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 02 de fevereiro de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.528430/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 6° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 
do CNMP, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO em epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente 
PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Ba, 18 de dezembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA 
Promotora de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 008/2023 
ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob nº IDEA 
003.9.2290/2024, instaurado para suposta retenção do histórico escolar da Sra. A. E. DOS S. por parte da COLÉGIO ESTADUAL 
29 DE MARÇO, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em 
petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 21 de setembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 35/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.34757/2024, tendo como objeto 
apurar possível violação do direito à educação em virtude da não disponibilização de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil – ADI 
para a educanda P.S.S., por parte da ESCOLA MUNICIPAL COMUNITÁRIA DA HISTARTE e SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
Salvador/BA, 20 de fevereiro de 2024.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 36/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.71782/2023, tendo como objeto 
apurar possível irregularidade na atuação da UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB ao, supostamente, valorar nota 
abaixo da adequada na redação dos estudantes MILLIADINI BATISTA TEIXEIRA, RAFAEL BARBOSA PORTES, TAIANA PEREI-
RA FRAGA E HIEZZA FAUSTO DE OLIVEIRA, correlata ao vestibular 2023, bem como deixar de fornecer as notas detalhadas 
e folha de rosto da aludida prova. 
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
 Nidalva de Andrade Brito
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 36/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.71782/2023, tendo como objeto 
apurar possível irregularidade na atuação da UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB ao, supostamente, valorar nota 
abaixo da adequada na redação dos estudantes MILLIADINI BATISTA TEIXEIRA, RAFAEL BARBOSA PORTES, TAIANA PEREI-
RA FRAGA E HIEZZA FAUSTO DE OLIVEIRA, correlata ao vestibular 2023, bem como deixar de fornecer as notas detalhadas 
e folha de rosto da aludida prova. 
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 30/2024 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.17399/2023, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas. 
Salvador/BA, 27 de fevereiro de 2024.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 26/2024
 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.21828/2023, considerando que ainda estão em curso diligências 
imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador/BA, 29 de fevereiro de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 27/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.52537/2024, tendo como 
objeto apurar a possível violação do direito à educação de um discente menor, com defi ciência, consistente na suposta ausência 
de disponibilização de profi ssional ADI, atribuída à Secretaria Municipal de Educação.
 Salvador/BA, 01 de março de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA nº 05/2024 
IDEA N° 003.9.331466/2023
Data de Instauração: 25/02/2024
Objeto: ambiente escolar altamente disfuncional, onde os alunos estão sendo prejudicados devido ao assédio por parte de pro-
fessores, confl itos entre os professores e falta de qualidade no ensino.
Salvador/BA, 01 de março 2024.
NÍVIA CARVALHO ANDRADE 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 058/2024 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA n° 003.9.34700/2024 
Objeto: Suposta desassistência à saúde de paciente internado. 
Interessado: dados pessoais omitidos em consonância com a Lei nº 13.709/2018. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA SAÚDE DA CAPITAL, através da 8ª Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
comunica o arquivamento da Notícia de Fato em epígrafe, sendo cabível recurso administrativo contra a decisão de arquivamen-
to, no prazo de 10 (dez) dias, com as respectivas razões, que deverão ser protocoladas por meio eletrônico, através do endereço 
pjsaude.salvador@mpba.mp.br. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.301693/2023;
Objeto: Apurar suposta prática de poluição sonora praticada pelo Bar da Torre, bairro da Boa Viagem, Salvador/BA;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório /Instauração: 30/01/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho

 NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL - NUDEPHAC   

NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL-NUDEPHAC
IDEA 003.9.65267/2024 Portaria nº 08/2024
CONSIDERANDO que o art.1º, I e IV do Ato da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia nº 229/2009 estabelece que é 
atribuição do NUDEPHAC a articulação dos órgãos de execução ministerial bem como a instauração, em conjunto ou separada-
mente, de procedimento administrativo para coleta de informações, provas e outros elementos necessários à adoção de ações 
que assegurem a defesa do patrimônio cultural, respeitando o Princípio do Promotor Natural, com fundamento nas prescrições 
contidas nos arts. 23, III e IV, 127 e 129, III, da Constituição Federal-CF, arts. 25, IV, “a”, 26 c/c o art. 80 da Lei nº 8.625/1993, arts. 
72, IV, “b”, 73, 74, 75, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, art. 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, arts. 50, III e IV e 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, RESOLVE, de ofício, instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de Acompanhamento 
de Política Pública-PAAPP, visando ao acompanhamento e fi scalização da implantação e implementação da Política Municipal 
de Cultura e consequentemente do Sistema Municipal de Cultura com sua respectiva estrutura, a fi m de realizar uma Gestão 
Cultural Municipal de Seabra efi ciente.
Salvador/BA, 29 de fevereiro de 2024.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça
Coordenador do NUDEPHAC
Portaria nº 2016, DJE 22/09/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

INDEFERIMENTO 
IDEA 003.9.65470/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunicar o indeferimento 
do procedimento extrajudicial em epígrafe, conforme decisão fundamentada inserta na mesma, versando acerca do indicador 
8 de Jandaíra em 2023 (meses 08 e 12), podendo qualquer interessado apresentar recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, através do e-mail: rioreal@mpba.mp.br. 
Rio Real, 01 de março de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

INDEFERIMENTO 
IDEA 003.9.62590/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunicar o indeferimento 
do procedimento extrajudicial em epígrafe, conforme decisão fundamentada inserta na mesma, versando acerca do indicador 8 
de Rio Real em 2023 (meses 03, 10 e 12), podendo qualquer interessado apresentar recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, através do e-mail: rioreal@mpba.mp.br. 
Rio Real, 01 de março de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 674.9.150788/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, atuante na 6ª Promo-
toria de Justiça da Comarca de Alagoinhas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período 
de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Alagoinhas, 29 de fevereiro de 2024.  
LETÍCIA QUEIROZ DE CASTRO  
Promotora de Justiça
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ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.277965/2023   
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, vem, por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
IDEA nº 674.9.277965/2023, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, apresentação de razões ou documentos, 
no prazo de 10 (dez) dias, preferencialmente por meio do endereço de e-mail: sp.alagoinhas@mpba.mp.br .  
Alagoinhas/BA, 29 de fevereiro de 2024.   
ÁVINER ROCHA SANTOS  
Promotor(a) de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.273370/2023  
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 27 de fevereiro de 2024.  
Objeto: acompanhar a situação do menor L. de J. N.  
Alagoinhas, Ba, 01 de março de 2024. 
Letícia Queiroz De Castro  
Promotora de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA nº 674.9.375858/2023  
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas  
Data de Instauração: 27 de fevereiro de 2024.  
Objeto: averiguar eventual situação de risco envolvendo a idosa M. L. C. de J.  
Alagoinhas, Ba, 01 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 12/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.400663/2023 

Verifi car a comercialização de pro-
dutos de origem animal 

Interessado: VISA, ADAB, PRO-
CON Barreiras e a sociedade 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 027/2024

Origem: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS/BA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 13, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de 
conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.436597/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, face a necessidade de comple-
mentação das informações.

Barreiras, 01 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 028/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.411618/2023
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 23 de fevereiro de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, conforme art. 13, da RESOLUÇÃO 
Nº 11/2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista a existência de diligências 
pendentes, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) 
dias, da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o número 591.9.16786/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 28 de fevereiro de 2024
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, consoante o disposto no art. 3º 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP e Art. 13 da Resolução nº 011, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMUNICA a potenciais 
interessados, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato registrada no 
IDEA sob o número 591.9.467808/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 28 de fevereiro de 2024
Bel. Maurício Cerqueira Lima
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Portaria IDEA nº 591.9.293112/2023
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA
Área: Defesa da moralidade administrativa
Objeto: averiguação da ocorrência de enriquecimento ilícito e dano ao erário face à proibição constitucional prevista no Art. 37, 
inciso XVI, C.F.1, decorrente de suposto vínculo duplo da servidora F. S. B.
Data de Instauração: 29/02/2024.
Promotor de Justiça: Maurício Cerqueira Lima

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO
EDITAL 056/2024
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
DECISÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A 11ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Administrativo registrado sob IDEA nº 003.9.456920/2022, a partir da data da 
decisão, 28/02/2024, pelo período de (365) dias. 
 
Camaçari, 29 de fevereiro de 2024.   
 Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 269.9.504338/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, atuando em substituição na 3ª Promotoria de Dias D’Ávila, por motivo de ainda existirem diligências a serem realiza-
das, determina, com fulcro no artigo 13 da Resolução do CNMP nº 11/2022, a prorrogação da presente Notícia de Fato por mais 
90 dias, a contar de 04 de fevereiro de 2024.
.
Dias D’Ávila/Ba, 01 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 59/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.166472/2023.

Camaçari, 01 de março de 2024.

LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 60/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 4ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 590.9.493059/2023.

Camaçari, 01 de março de 2024.

VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 111.9.493452/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, bem como a necessidade de adoção de 
outras providências, prorrogo, nos termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 25.01.2024, por mais 90 dias, o andamento 
da presente Notícia de Fato.
Dias D’Ávila/Ba, 01 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

EDITAL 058/2024
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 11ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
590.9.373515/2023 em Procedimento Administrativo, para acompanhar a ação judicial proposta pelo Sr. Gilberto Manoel de Sou-
za, que repercutirá nos direitos e interesses de incapazes em questão, e/ou reunir elementos que possam fundamentar medidas 
futuras.
Camaçari, 28 de fevereiro de 2024
MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

PORTARIA IDEA nº 591.9.72366/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Objeto: acompanhar e fi scalizar os projetos de segurança contra incêndio nos prédios utilizados pela Prefeitura de Lauro de 
Freitas, constantes no apontados em relatório de anexo I, como “notifi cados”, os quais ainda estão pendentes de conclusão.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em atuação na 7ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas/BA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, II e III, da Constituição 
Federal; nos artigos 25 e 26 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e da Lei Complementar Estadual nº 11/96;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis (artigo 127, caput, da CF);
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo se destina a acompanhamento de fi scalizações, de cunho permanente ou 
não, de fatos, instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, procedimento preparatório 
ou procedimento de investigação criminal que não tenha o caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em 
função de um ilícito específi co;
CONSIDERANDO que a segurança das instituições públicas compreende o conjunto de medidas adotadas pelo Poder Público 
para prevenir, detectar, obstruir e neutralizar ações de qualquer natureza que constituam ameaça à salvaguarda de pessoas;
CONSIDERANDO que cabe à Promotoria com atribuições na área de Habitação e Urbanismo atuar na implementação e fi scali-
zação da segurança em edifi cações de logradouros públicos (p. ex. postos de saúde, ginásios, escolas, hospitais, demais prédios 
públicos e de uso coletivo) e em lugares de grande acesso ao público, no que tange às atividades de segurança contra incêndios 
e pânico realizadas pelo Corpo de Bombeiros Militar;
CONSIDERANDO que a fi nalidade da prevenção contra incêndio encontra guarida tanto na Constituição Federal como na lei 
ordinária, em especial com o intuito de proteger a vida e a segurança física dos indivíduos;
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CONSIDERANDO que o artigo 144, § 5º da Constituição Federal dispõe que ao Corpo de Bombeiros Militares, “além das atri-
buições defi nidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.”, e, na mesma esteira, a Constituição do Estado da 
Bahia prescreve no inciso II do art. 148-A:
Art. 148-A. O Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, força auxiliar e reserva do Exército, organizado com base na hierarquia e 
disciplina, é órgão integrante do sistema de segurança pública, ao qual compete as seguintes atividades: I - defesa civil; II - pre-
venção e combate a incêndios e a situações de pânico [...];
CONSIDERANDO que o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado da 
Bahia – Lei nº 12.929, de 27 de dezembro de 2013, que estabelece normas e medidas de segurança contra incêndio e pânico 
nas edifi cações, estruturas e áreas de risco no Estado da Bahia, determina:
Art. 1º [...] em conformidade com o disposto no art. 144, § 5º, da Constituição Federal, normas e medidas de segurança contra 
incêndio e pânico em edifi cações e áreas de risco, cuja aplicação é de observância obrigatória no Estado da Bahia.
Parágrafo único. As exigências das medidas de segurança contra incêndio e pânico das edifi cações e áreas de risco visam aten-
der os seguintes objetivos:
I - proteger a vida e a integridade dos ocupantes das edifi cações e áreas de risco em caso de incêndio;
II - prevenir e combater a propagação de incêndios, reduzindo danos ao meio ambiente e ao patrimônio;
III - proporcionar meios para controlar e extinguir incêndios;
IV - fortalecer a atuação do Corpo de Bombeiros Militar da
Bahia, a fi m de garantir as condições necessárias às operações voltadas para o adequado atendimento das medidas de segu-
rança contra incêndio e pânico nas edifi cações e áreas de risco.
Art. 2º Submetem-se às medidas de segurança e pânico as edifi cações públicas e privadas, as áreas de riscos e de aglomeração 
de público, assim como toda a realização de eventos programados.
CONSIDERANDO que os edifícios públicos, estão sujeitos, como os demais, às normas de segurança e ao Laudo de Vistoria em 
Estabelecimento, juntamente com o Plano de Segurança contra Incêndio e Pânico;
CONSIDERANDO que tramitou nesta 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas o Procedimento Administrativo IDEA nº 
591.9.22972/2021, no qual fora abordada a suposta falta de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e de extintores de 
incêndio válidos nos prédios utilizados pela Prefeitura de Lauro de Freitas, tais como: unidades de saúde, unidades escolares, 
ginásios, Secretarias Municipais, Centro Administrativo, dentre outros, bem como no edifício da Câmara Municipal de Vereado-
res, expondo a risco a segurança de pessoas que trabalham e circulam nestes locais, e edifi cações vizinhas, vulnerando direitos 
individuais homogêneos indisponíveis e difusos;
CONSIDERANDO que, no supracitado expediente, fora expedida a Recomendação nº 003/2021 (ID MP 2259747) para que a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável e Ordenamento do Uso do Solo de Lauro de Freitas – SEDUR ao 
receber comunicação do Ministério Público ou de qualquer cidadão a respeito de prédios públicos ou privados, sujeitos a grande 
concentração de pessoas, desprovidos de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros ou qualquer outra irregularidade relativa às 
segurança e prevenção contra incêndio e pânico, proceda através de seu Setor de Fiscalização competente:
a) preliminarmente, à análise documental e vistoria in loco para apuração dos fatos noticiados;
b) constatada a regularidade, deve o órgão comunicar ao Ministério Público e ao cidadão representante no prazo de 30 (trinta) 
dias; e
c) constatada a irregularidade, fi ca a Prefeitura Municipal obrigada a tomar todas as medidas administrativas cabíveis dentro 
do seu poder de polícia, inclusive com o fechamento ou interdição do imóvel, independente se público ou privado, sua lacração 
e adoção das providências necessárias visando às segurança e prevenção contra incêndio e pânico nas edifi cações sujeitas a 
grande concentração de pessoas, devendo comunicar o Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias todas, as intervenções 
levadas a efeitos, bem como, no mesmo prazo, informar ao Corpo de Bombeiros Militar da Bahia para os fi ns devidos.
CONSIDERANDO que no supracitado expediente, constatou-se o cumprimento progressivo da Recomendação nº 003/2021 
pelo Município de Lauro de Freitas, o qual segue adotando as providências cabíveis para a efetiva regularização dos projetos de 
segurança, levando a termo o que prevê a legislação pertinente;
CONSIDERANDO que no supracitado expediente, constatou-se, conforme o ANEXO I do presente documento, contendo relató-
rio com relação dos prédios municipais, apresentado pela GCM, que:
1. Foram protocolados pela Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, ao Corpo de Bombeiros, 47 (quarenta e sete) projetos téc-
nicos simplifi cados, dos quais 40 (quarenta) já foram homologados, ou seja, concluídas as inspeções.
2. Foram protocolados 18 (dezoito) projetos para análise, sendo 3 (três) já homologados.
3.
CONSIDERANDO a remanescente necessidade de a acompanhar e
fi scalizar a conclusão das inspeções nos prédios públicos municipais, no acompanhamento dos projetos técnicos de segurança 
contra incêndio, por se tratar de obras demandam muito tempo e exigem investimento alto por parte da Administração Municipal 
e, verifi cando-se que houve um impulsionamento na implementação de novos projetos de segurança no município;
RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar e fi scalizar os projetos de segurança contra 
incêndio nos prédios utilizados pela Prefeitura de Lauro de Freitas, constantes no apontados em relatório de anexo I, como “no-
tifi cados”, os quais ainda estão pendentes de conclusão.
Para tanto, DETERMINA-SE as seguintes diligências:
1. Autue-se a presente Portaria, registrando-se no sistema eletrônico IDEA;
2. Nomeação da servidora lotada nesta 7ª Promotoria de Justiça para secretariar os trabalhos; e
3. Com vistas à instrução, expeça-se ofício para a Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, com cópia para a PGM, requisitan-
do-se, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, informações atualizadas acerca das Ações Corretivas e Preventivas da Administração 
Pública do Município de Lauro de Freitas no combate a Incêndio e Preservação de Vidas, o cumprimento in totum da Recomen-
dação Ministerial 03/2021;
4. A expedição de ofício ao Comando de Atividades Técnicas e Pesquisa (CATP), destinado ao Major Edmundo Souza Teixeira, 
Coordenador de vistoria e fi scalização do Comando de Segurança contra incêndio, para atualização das informações prestadas 
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em audiência presencial (16.01.2024) e relatório (em anexo I e II) acerca de eventuais novas fi scalizações e implementação de 
projetos de segurança nos prédios públicos municiais, bem como estimativa de conclusão das inspeções, e demais providências 
adotadas, no desempenho do mister, com o escopo de resguardar a
legislação de regência. Prazo: 20 (vinte) dias úteis.
5. Pela extração de cópia e juntada dos autos IDEA nº 591.9.22972/2021, para fi ns de instrução do presente Procedimento Ad-
ministrativo;
6. Publique-se a presente Portaria no DJE e na Promotoria de Justiça. Em seguida, junte-se aos autos sua publicação.
No intuito de ser observado o disposto no Art. 53 da Resolução OECPJ/BA nº 11/2022, e no Art. 11 da Resolução CNMP nº 
174/2017, deve a assistente técnico-administrativo, lotada neste órgão de execução, realizar o acompanhamento do prazo inicial 
de 01 (um) ano para a conclusão do presente expediente, mediante certidão nos autos após o seu transcurso.
Cidade de Lauro de Freitas, 29 de fevereiro de 2024.
(Assinatura Eletrônica)
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.9479/2019, Portaria nº 019/2019, cujo objetivo é acompanhar o cumprimento do TAC 
fi rmado por Sérgio Augusto Oliveira Cardoso e o Ministério Público para regularização ambiental dos lotes 55 e 56 da Quadra 29, 
2ª Etapa, do Loteamento Quintas do Castelo Açu da Torre.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolu-
ção nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º 
da Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um 
ano, do Procedimento Administrativo nº 167.9.13438/2019, Portaria nº 045/2019, cujo objetivo é acompanhamento de TAC para 
regularização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lote 21, Quadra 35, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Redjane Araújo.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolu-
ção nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º 
da Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um 
ano, do Procedimento Administrativo nº 167.9.156430/2019, Portaria nº 176/2019, cujo objetivo é acompanhar o cumprimento 
das obrigações ambientais assumidas pelos Srs. Maria Bernadete Carmo de Souza, Gerson Carmo de Souza, Gabriela Souza 
Ramos, Valdelice Carmo de Souza, Maria Elza Carmo de Souza, Maria Célia de Souza Barreto, José Roberto Carmo de Souza 
e Nelson Carmo de Souza em termo de ajustamento de conduta celebrado nos autos da ACP proposta pelo MP/BA, de número 
8000715-88.2017.8.05.0076, em trâmite na Vara Cível da Comarca de Mata de São João/BA.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.7666/2019, Portaria nº 006/2019, cujo objetivo é acompanhamento de TAC para regula-
rização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 13, 14, 15, Quadra 37, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Adrianna Barreto Pernet Biral, sucedida por Shea William Halligan.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.14758/2020, Portaria nº 013/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre o Sr. Dilermando Marques Alexandrino e o Ministério Público do Estado da Bahia, nos 
autos da Ação Civil Pública n° 8000521-54.2018.8.05.0164, em trâmite na Vara Cível da Comarca de Mata de São João/BA.
Mata de São João/BA, 23 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 003.9.443544/2023
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15, inciso II, da Resolução 11/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
em epígrafe, que versa sobre poluição sonora/ produção excessiva de ruídos relacionadas ao evento ocorrido no dia 05/11/2023, 
próximo ao campo de areal da Praia de Ipitanga.
Lauro de Freitas/BA, 20 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.0.168907/2016
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 9, da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, c/c art. 41 da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
MP/BA comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Inquérito Civil 
em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 21 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL Nº 014/2024 – IDEA 228.9.377619/2023A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio da Promotora de Justiça 
infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, para o 
e-mail: pojuca@mpba.mp.br, que foi ARQUIVADA a notícia de fato IDEA nº 228.9.377619/2023 .
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 015/2024 – IDEA 228.9.95041/2018
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de 
Justiça, para o e-mail: pojuca@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos do art. 5º da 
Resolução nº 006/2009 e art. 13º, da Resolução nº 174/2017 do CSMP que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo IDEA n. 228.9.95041/2018.
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 016/2024 – IDEA 291.1.175079/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de 
Justiça, para o e-mail: pojuca@mpba.mp.br, no prazo de
10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos do art. 5º da Resolução nº 006/2009 e art. 13º, da Resolução nº 
174/2017 do CSMP que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA n. 291.1.175079/2023 .
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 017/2024 – IDEA 003.9.407112/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de 
Justiça, para o e-mail: pojuca@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos do art. 5º da 
Resolução nº 006/2009 e art. 13º, da Resolução nº 174/2017 do CSMP que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo IDEA n. 003.9.407112/2023.
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 018/2024 – IDEA 228.9.498532/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, por meio deste 
edital, comunicar a todos os interessados a prorrogação, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da NOTÍCIA DE FATO IDEA n. 
228.9.498532/2023, à vista da imprescindibilidade da conclusão de diligências essenciais para encerramento de sua instrução.
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL 057/2024
ORIGEM: 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 10ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO 
590.9.418476/2023 em Procedimento Administrativo, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências;
Camaçari, 29 de fevereiro de 2024
NATALY SANTOS DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

Edital IDEA nº 591.9.201005/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça signatária, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 
da Resolução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais 
interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 
591.9.201005/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 29, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: Idoso
Portaria IDEA nº 674.9.495355/2023
Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade e risco a que se encontra suscetível cidadão idoso, envolvendo suposta 
negligência e/ou violência patrimonial.
Data de Instauração: 1º.03.2024.

Edital IDEA nº 674.9.495355/2023
CONVERSÃO NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de atribuições 
legais, na forma do Art. 19 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, do Art. 7º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a quem possa interessar, a 
CONVERSÃO da Notícia de Fato IDEA nº 674.9.495355/2023 em Procedimento Administrativo.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 1º, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO / PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTERESSES INDIVIDUAIS
EDITAL Nº 061/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 10ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Admi-
nistrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 590.9.89223/2022.
Camaçari, 01 de março de 2024
Dra. NATALY SANTOS DE ARAÚJO
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

 INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO:
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Área: Meio Ambiente
Inquérito Civil nº IDEA (681.9.295987/2023)
Objeto: Apurar a existência de dano ocasionado a atividade apícula, no Município de Euclides da Cunha, decorrente do uso in-
discriminado de defensivos agrícolas (agrotóxicos). 
Data de Instauração: 19 de Fevereiro de 2024.
Representante/Origem: Associação dos Apicultores de Euclides da Cunha – ASSAPEC 
Investigado: A apurar
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL – COMUNICA CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017 e no art. 19 da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, COMUNICA, a quem interessar possa, a conversão da notícia de fato abaixo indicada em 
procedimento administrativo:
Portaria IDEA: 003.9.476648/2023
OBJETO: Ausência de fornecimento de água e de outros insumos ao Acampamento cigano do Líder Ademir, localizado em He-
liópolis/BA.
Cícero Dantas/BA, 28 de fevereiro de 2024.
Alison da Silva Andrade
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.111226/2018
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC (Termo de Ajustamento de Con-
duta) IDEA registrado sob o nº 656.0.219599/2016, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 28 de fevereiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.111212/2018
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC (Termo de Ajustamento de Con-
duta) IDEA registrado sob o nº 656.9.111212/2018, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 28 de fevereiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 003.9.253128/2020, até o dia 
15/02/2025, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 01 de Março de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.107255/2019
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC (Termo de Ajustamento de Con-
duta) IDEA registrado sob o nº 656.9.107255/2019, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 28 de fevereiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.107274/2019
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC (Termo de Ajustamento de Con-
duta) IDEA registrado sob o nº 656.9.107274/2019 , para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 28 de fevereiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 003.9.78565/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio 
do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, III da Resolução 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato epigrafada, instaurada a 
partir de representação anônima formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA, noticiando supostos “casos 
de envenenamento em gatos” no Município de Euclides da Cunha, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 01 de março de 2024.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 170/2024 – 596.9.40906/2024– ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora JUCIENE PEREIRA MOREIRA acerca do arquivamento do 
INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.40906/2024, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal. 
Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, sub-
meter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o 
art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

Edital nº 172/2024 - 596.9.9306/2022

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, 
comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já 
foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do Procedimento Administrativo supramencionado
Feira de Santana, 29 de janeiro de 2024.

ROCÍO GARCÍA MATOS
Promotora de Justiça

EDITAL 173/2024 – 596.9.40249/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL

A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, in-
ciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora Vanubia da Silva Santos acerca do arquivamento do 
INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.40249/2024 , procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal. 
Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, sub-
meter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o 
art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL 171/2024 – 596.9.419533/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, con-
feridas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso III, ambos da CF/88, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 72, inciso 14, 
da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia, resolve INSTAURAR O INQUÉRITO CIVIL cadastrado no IDEA sob nº 596.9.419533/2023, que tem por objeto 
“apurar a suposta situação irregular da construção de um campo de futebol, na Rua Central, bairro Gabriela, Feira de Santana”.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça
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EDITAL 174/2024 – 596.9.487565/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15 da Resolução 11/2022 do OECP-MPBA, COMUNICA ao senhor Davi Costa 
e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 596.9.487565/2023, instaurada para apurar su-
posta ausência de acostamento, ciclovia e sinalização para quebra molas, no bairro Santo Antônio dos Prazeres, município de 
Feira de Santana. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, 
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso 
deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Cidadania
PA IDEA nº  003.9.320413/2023
Objeto: Averiguar se estariam criados e em funcionamento os Conselhos e Fundos do Idoso nos Municípios integrantes da Co-
marca de Santa Bárbara/BA.
Data de Instauração: 26.02.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL 175/2024 - IDEA 596.9.7588/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. IV, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA 
DE FATO IDEA 596.9.7588/2024, a qual versa sobre suposta ocupação irregular de lotes doados pelo município de Serra Preta. 
Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 176/2024
IDEA nº 596.9.24371/2024
Noticiante: Alexsandro Matos
Assunto: relata suposto envenenamento de árvores em Serra Preta.

A 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Reso-
lução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMU-
NICA ao Noticiante e demais interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 596.9.24371/2024, instaurado nesta 
promotoria.
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 16, § 1º da Res. 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio ór-
gão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Feira de Santana, 29 de Fevereiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Cidadania
PA IDEA nº 003.9.288909/2023
Objeto: Acompanhar a situação do Município de Tanquinho/BA quanto ao Programa
Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para
Consumo Humano (Vigiagua), e ao Sistema de Informação de Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua).
Data de Instauração: 26.02.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça
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EDITAL 182/2024 - IDEA 003.9.50126/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, no bojo da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.50126/2024, que trata de supostas irregularidades na 
pavimentação da Rua Luz e Fraternidade, Jardim Acácia, NOTIFICA os interessados para que informe: - provas de suas alega-
ções, mormente fotos - protocolo de comunicação do fato ao município
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 178/2024 – IDEA 596.9.418801/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora CRISTINA OLIVEIRA SILVA acerca do arquivamento do 
INQUÉRITO POLICIAL IDEA nº 596.9.418801/2023, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo 
Penal. Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c 
o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 16 de fevereiro de 2024.
ANDRÉ GARCIA DE JESUS
Promotor de Justiça

EDITAL 177/2024 – IDEA 596.9.418801/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar ao senhor ANTONIO DE ANDRADE FERREIRA acerca do arquivamen-
to do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.418801/2023, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo 
Penal.
Feira de Santana, 16 de fevereiro de 2024.
ANDRÉ GARCIA DE JESUS
Promotor de Justiça

EDITAL 183/2024 – IDEA 596.9.456470/2023
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA ao noticiante do procedimento IDEA Nº. 596.9.456470/2023, para que informe a 
qualifi cação do representado, que estaria jogando lixo no local, no prazo de 10 dias.  Por fi m, requer que a resposta seja enviada, 
preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 184/2024 – 003.9.30087/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15 da Resolução 11/2022 do OECP-MPBA, COMUNICA aos interessados, o 
ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.30087/2024, instaurada para apurar a suposta ocorrência de irregula-
ridade na fi nalização de obra pública, na rua Macário Cerqueira, município de Feira de Santana. Ressalta-se a possibilidade de 
interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.fei-
radesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 185/2024/SP-FSA/25ª PJ
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
ORIGEM: 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº  596.9.40261/2024

A Exma. Dra. Nayara Valtércia Gonçalves Barreto, Promotora de Justiça da 25ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no 
uso de suas atribuições legais, COMUNICA ao Sr. ANTÔNIO ROQUE DE ALMEIDA SANTOS que, em 07 de fevereiro de 2024, 
foi promovido o arquivamento do Inquérito Policial n° 646/2019, cadastrado no IDEA nº 596.9.40261/2024, instaurado para apurar 
os fatos relacionados ao crime previsto no art. 129, §9º, do Código Penal, em contexto de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher, do qual V. Sª. é investigado. Após análise detalhada dos elementos informativos colhidos durante a investigação, 
concluiu-se notadamente falta de condição de procedibilidade da ação penal, impondo seu arquivamento, nos termos do art. 28 
do CPP, bem como do art. 15 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça
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EDITAL 186/2024 – 003.9.62506/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, resol-
ve NOTIFICAR, a quem interessar, para que informe: A) provas de suas alegações, mormente fotos B) protocolo de comunicação 
da situação ao Município C) qualifi cação do representado. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Cidadania
PA IDEA nº 003.9.301898/2023
Objeto: Acompanhar a situação do Município de Lamarão/BA quanto ao Programa
Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para
Consumo Humano (Vigiagua), e ao Sistema de Informação de Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua).
Data de Instauração: 26.02.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL 187/2024 – IDEA 596.9.40318/2024  – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a senhora Marlene Bastos Bonfi m Oliveira, acerca do arquivamento 
do INQUÉRITO POLICIAL IDEA nº 596.9.40318/2024, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo 
Penal. Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c 
o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

Promotora de Justiça
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto

EDITAL189/2024 – 596.9.40905/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL

A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar a Sra. MICHELE OLIVEIRA DE SANTANA e ao Sr. PEDRO DE JESUS 
SILVA JUNIOR acerca do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.40905/2024, procedimento investigatório, nos termos 
do art. 28 do Código de Processo Penal. Informo, ainda que, acaso não concorde com o arquivamento do expediente criminal, 
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, submeter a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. 
IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia.

Feira de Santana, 01 de março de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL 189/2024 – 596.9.511034/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL

A 09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar, a quem mais interessar, acerca do arquivamento do INQUÉRITO 
POLICIAL nº 596.9.511034/2023, procedimento investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal.
Feira de Santana, 01 de março de 2024.

SEMIANA SILVA DE OLIVEIRA CARDOSOS
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 190/2024/SP-FSA/01ªPJ
ORIGEM: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº  596.9.72144/2024

O Exmo. Dr. Anselmo Lima Pereira, Promotor de Justiça da 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de suas 
atribuições legais, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar para que informe o protocolo de comunicação ao município, 
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referente à suposta disposição irregular de resíduos sólidos, na Rua Jorge Amado, Ponto Central, bem como a qualifi cação do 
representante e as provas de suas alegações, mormente fotos.

Feira de Santana, 01 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 191/2024/SP-FSA/01ªPJ
ORIGEM: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº  003.9.61764/2024

O Exmo. Dr. Anselmo Lima Pereira, Promotor de Justiça da 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de suas 
atribuições legais, resolve NOTIFICAR a Sra. ANA PAULA MENDES DUARTE para que informe o protocolo de comunicação da 
situação ao município, referente à suposta falha na rede de escoamento pluvial ocorrida na Rua Rubens Dias, bairro Papagaio, 
bem como as provas de suas alegações, mormente fotos.

Feira de Santana, 01 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.    
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – PA 003.9.169057/2017.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Resolução 
nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Procedimento Administrativo IDEA Nº 003.9.169057/2017 celebrado entre o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado pelo Promotor de Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, 
doravante denominado apenas COMPROMITENTE e de outro lado, o MUNICÍPIO DE CABACEIRAS DO PARAGUAÇU, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ 13.866.892/0001-50, representado pelo Prefeito Municipal SR. PEDRO ANDRÉ BRAZ SILVA DE 
SANTANA, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, cujo termo foi assinado em 27/02/2024.

Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE

EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  IDEA Nº 003.9.169057/2017.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.9.169057/2017 instaurado 
para acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a política pública de esgotamento sanitário no Município de Cabaceiras do 
Paraguaçu – BA,  cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Pú-
blico, na forma da lei.

Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 019/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 716.9.20344/2024
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento na Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve NOTIFICAR o Sr. Edgar 
Souza Santos, para que encaminhe a qualifi cação do Sr. Carlos e seus familiares. O envio das informações poderá ser via e-mail 
ipira@mpba.mp.br.

Feira de Santana para Ipirá, 01 de março de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça em substituição
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Instauração de Procedimento Administrativo

Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo n° 04/2024 (IDEA 008.9.541987/2022)
Objeto: Acompanhamento das ações adotadas pelo Município para garantia de realização de laqueadura tubária pelo Sistema 
Único de Saúde.
Data de Instauração: 26/01/2024
Interessado: Município de Amélia Rodrigues

Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana

EDITAL Nº 192/2024

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 13, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO dos 
autos do Procedimento Administrativo nº 003.9.442027/2022, o qual teve como escopo apurar a situação da idosa JUDITE CER-
QUEIRA e acompanhar as providências que serão adotadas pelos órgãos de assistência social, pela família e pelo Estado, em 
relação ao caso.

Feira de Santana, 01 de março de 2024

ROCÍO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça

EDITAL 193/2024 – 003.9.310185/2022
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO nº 003.9.310185/2022, instaurado mediante portaria, no dia 18 de julho de 2023, cujo objeto foi o Relatório da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que aponta o desempenho da COELBA enquanto distribuidora de energia elétrica no 
Estado da Bahia;
Feira de Santana, 01 de março de 2024.
Rocío García Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 194/2024 –  596.9.32723/2024

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 26, §2º e §3º, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, que tem por objeto apurar “suposta situação de vulnerabilidade social a qual se encontra subme-
tida a Sra. Domingas Maria da Cruz, incluindo violência fi nanceira”

Feira de Santana, 01 de março  de 2024.

Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da EXMª. SRA. PROMOTORA DE JUSTIÇA FERNANDA LIMA CUNHA, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 129, inciso VI, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93; 73 e 77, ambos da Lei Complementar Estadual n. 11/96; e, no art. 7º da Resolução n. 174/2017, 
editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante dos dados extraídos da Notícia de Fato n. 064.9.1909/2023, os 
quais evidenciam, em tese, tutela de interesses individuais indisponíveis, RESOLVE CONVERTER a presente Notícia de Fato em 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objetivo de apurar fato que enseja a tutela de interesses individuais indisponíveis, 
em especial, situação de risco e vulnerabilidade social da idosa MARIA DOS SANTOS ROCHA. 

Carinhanha, 15 de Agosto de 2023.

Fernanda Lima Cunha
Promotora de Justiça Substituta
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PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

 COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 726.9.13895/2024  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.13895/2024. Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 

Ibotirama, 25 de janeiro de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama

IDEA nº 003.9.406447/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do (a) Promotor (a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
atribuições legais, nos termos do ado art. 3, da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a PROR-
ROGAÇÃO de prazo, por mais noventa dias, a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA 003.9.406447/2023, considerando a 
imprescindibilidade da conclusão de diligências visando a formação da opinião ministerial.   

Ibotirama/BA, 19/ 12 /2023.   

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
IDEA nº 003.9.222835/2022 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do (a) Promotor (a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
atribuições legais, nos termos do ado art. 3, da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a PROR-
ROGAÇÃO de prazo, por mais noventa dias, a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA 003.9.222835/2022, considerando a 
imprescindibilidade da conclusão de diligências visando a formação da opinião ministerial.    
Ibotirama/BA, 13/ 12 /2023.   

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 

IDEA Nº 726.9.60226/2018 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 2º, 
§ 6º da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica 
a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em epígrafe, 
pelo período de 90 (noventa) dias, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis. 

Ibotirama/BA, 29/ 01 /2024.  

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 726.0.62221/2016 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 9º 
da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 41, caput, da Resolução n.º 11/2022, editada 
pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por um ano, do prazo para a conclusão do 
Inquérito Civil sob n.º IDEA nº 726.0.62221/2016 , considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Ibotirama, 03 de setembro de 2023.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  

Origem: Promotoria de Justiça de Ibotirama
IDEA nº726.0.103516/2016 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 44 da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do expediente. Nos termos do art. 44, §1º, §5º, da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, os autos do pro-
cedimento, acompanhados da promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público 
(CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados 
apresentar razões escritas ou documentos.  

Trata-se de Inquérito Civil instaurado no dia 23 de maio de 2016, de ofício, para apurar suposta prática de nepotismo na Admi-
nistração Pública do município de Ibotirama/BA. 

Ibotirama/BA, 07 de fevereiro de 2024.   

LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO 
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  

Origem: Promotoria de Justiça de Ibotirama
IDEA nº726.0.139662/2009 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 44 da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do expediente. Nos termos do art. 44, §1º, §5º, da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, os autos do pro-
cedimento, acompanhados da promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público 
(CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados 
apresentar razões escritas ou documentos.  

Trata-se de INQUÉRITO CIVIL instaurado em 01/09/2009, para apurar supostas irregularidades na contratação de servidores em 
detrimento da regra do concurso público pelo Município de Ibotirama. . 

Ibotirama/BA, 06 de fevereiro de 2024.   

LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO  
Promotora de Justiça em substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 726.9.24180/2024 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.24180/2024 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br.  
Ibotirama, 25 de janeiro de 2024. 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 726.9.406158/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.406158/2023 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 

Ibotirama, 02 de fevereiro de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 003.9.460291/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.460291/2023 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 

Ibotirama, 02 de fevereiro de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
IDEA nº003.9.391238/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do (a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do CSMP/BA. Comunica aos eventuais interessados, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº003.9.391238/2022, para querendo, interpor recurso, com as devidas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. ).   

Ibotirama/BA,23 de fevereiro de 2023

Andréa Lemos Fontoura 
Promotor de Justiça Substituto (a)

OMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 726.9.295023/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.295023/2023 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 

Ibotirama, 30 de janeiro de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: 003.9.295650/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.295650/2023. Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. 

Ibotirama, 05 de fevereiro de 2024.

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta
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PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃ0
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC – PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA n. 147.9.348730/2022

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, que reza: “o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, 
permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público res-
ponsável pela sua condução”, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 
(noventa) dias do PIC Nº 147.9.348730/2022, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis à 
elucidação dos fatos.

Lapão, 26 de fevereiro de 2024.

IRANILDO LIMA DA COSTA JUNIOR
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC – PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA n. 147.9.348730/2022

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, que reza: “o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, 
permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público res-
ponsável pela sua condução”, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 
(noventa) dias do PIC Nº 147.9.348730/2022, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis à 
elucidação dos fatos.

Lapão, 01 de março de 2024.

ANTONIO FERREIRA LEAL FILHO
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Portaria nº  004/2024 
Procedimento Administrativo  
IDEA Nº 003.9.57278/2024 
Área: Direito da criança e do adolescente 
Assunto: Maus tratos 
Origem: 3ª PJ Camacã;    
Data de instauração: 28 de fevereiro de 2024;   
Data de conclusão: 18 de março de 2025

Patrick Pires da Costa 
Promotor de Justiça (Em substituição legal)  

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 02/2024

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos eventuais in-
teressados, inclusive para efeito de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o arquivamento da Notícia de Fato n. 608.9.369479/2023, 
instaurada para apurar suposto crime de furto, tendo como vítima Maria Helena Lobão.

Jequié, 01 de março de 2024.

Carlos Alberto Ramacciotti Gusmão
Promotor de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 023/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 12, § 4º da 
Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica aos 
eventuais interessados, do declínio de atribuição à 5º Promotoria de Justiça de Jequié, da Notícia de Fato n. 003.9.52751/2024, 
instaurada a partir de Representação anônima através do Sistema de Atendimento ao Cidadão, versando sobre irregularidades 
de ordem urbanística no Município de Jequié, especifi camente sobre suposta defi ciência na atuação do órgão de trânsito.

Jequié/BA, 01 de março de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 005/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, resolve comunicar a prorrogação 
do prazo de conclusão do Procedimento Administrativo registrado no IDEA sob o nº 608.9.343517/2021, por mais 1 (um) ano, na 
forma do art. 53, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do MPBA .

Maurício Foltz Cavalcanti
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAGIBÁ

Procedimento Administrativo
IDEA nº 043.9.423466/2023;
Área: direito da criança e do adolescente;
Assunto: Saúde;
Origem: PJ de Itagibá;
Data de instauração: 28 de fevereiro de 2024;
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

Procedimento Administrativo
IDEA nº 043.9.440830/2023;
Área: Saúde
Origem: PJ de Itagibá;
Data de instauração: 28 de fevereiro de 2024;
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL  
Área: DIREITO DO CONSUMIDOR 
Portaria IDEA nº 003.9.322912/2023  
Objeto: Apurar suposta irregularidade constatada a partir de relatório de inspeção – Auto de Infração n° 00047-E, confeccionado 
pelo Procon Estadual, durante a operação “Posto Legal 2023”, perpetrada pelo Posto Surubim, localizado no Município de Jua-
zeiro. 
Data de Instauração: 22 de fevereiro de 2024 
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.19207/2024 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, autuada a partir 
de representação formulada pela Sra. Tatiana de Aguiar Miranda, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail: sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.19207/2024”.  
Juazeiro-BA, 25 de fevereiro de 2024.  
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Procedimento Administrativo - IDEA nº 066.9.134829/2017 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, CO-
MUNICAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de do-
cumentos no prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 
066.9.134829/2017.  
Casa Nova/BA, 01 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Procedimento Administrativo - IDEA nº 066.9.56666/2020 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, COMUNI-
CAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no 
prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 066.9.56666/2020.  
Casa Nova/BA, 01 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 598.9.19231/2024 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atri-
buições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº: 11, de 11 de abril de 2022 do Ministério Público do Estado da Bahia 
vem, por meio deste Edital, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão do NOTÍCIA DE FATO nº 598.9.19231/2024, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações. 
Juazeiro, 1º de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO 
IDEA N.º 598.9.451575/2023  
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.451575/2023, instaurada para acom-
panhamento da situação médica da criança L.E.S.C., inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.451575/2023”.   
Juazeiro-BA, 1º de março de 2024.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.74287/2023  
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, autuada a partir 
de representação formulada pelo Sr. Welington Soares, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail: sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.74287/2023”.  
Juazeiro-BA, 27 de fevereiro de 2024.  
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 220.9.26053/2023   
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Es-
tado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 220.9.26053/2023, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por intermédio do e-mail pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 220.9.26053/2023 - RECURSO AO AR-
QUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 01 de março de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA N.º 003.9.86148/2018   
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PILÃO ARCADO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Es-
tado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.86148/2018, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por intermédio do e-mail pilaoarcado@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.9.86148/2018  - RECURSO AO AR-
QUIVAMENTO”.   
Pilão Arcado-BA, 01 de março de 2024.   
SEBASTIÃO COELHO CORREIA 
Promotor de Justiça em Substituição

Área: Meio Ambiente 
Origem: PROMOTORIA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL COM SEDE NA COMAR-
CA DE JUAZEIRO-BA  
Portaria de Instauração 
Procedimento Administrativo nº: 598.9.62493/2024 
Objeto: apurar o cumprimento da política pública de gestão de resíduos sólidos no Município de Campo Alegre de Lourdes/BA, 
no que tange à coleta dos resíduos sólidos residenciais. 
Data da Instauração: 23/02/2024 
Interessado: Município Campo Alegre de Lourdes-BA

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.364533/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 705.9.364533/2023, com o objetivo de acompanhar as providências voltadas à regularização da oferta de transporte público 
no município de Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso, 29 de fevereiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.27074/2024    
 
A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.27074/2024, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar a 
atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 27 de fevereiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.362068/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
vem por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA nº 
705.9.362068/2023, instaurado para acompanhamento da regularização da oferta de serviço de saúde franqueada pelo Hospital 
Nair Alves de Souza em Paulo Afonso/BA .

Paulo Afonso, 27 de fevereiro de 2024. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça
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SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO  

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Promotor de Justiça Titular da Segunda Promo-
toria de Justiça de Paulo Afonso, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, comunica aos eventuais interessados a decisão administrativa que concluiu 
pelo ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob o nº 705.9.62997/2024, inclusive para efeito de 
apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@mpba.mp.br, no 
prazo de 10 (dez) dias.   
   Paulo Afonso/BA, 29 de fevereiro de 2024.  
Marcos David Gaspar Bezerra  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o AR-
QUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.9.43858/2017, que tinha como objetivo colher informações sobre possíveis as 
irregularidades praticadas pelo antigo Gestor de Macururé/BA. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.65716/2015, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca de possíveis 
irregularidades perpetradas pelo Município de Macururé/BA, especialmente ao não conceder licença para tratamento de saúde. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição 
  
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o AR-
QUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 005.0.26046/2013, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca de 
irregularidades perpetradas nos longínquos idos de 2002. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.73566/2016, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca da ausência 
dos adicionais de insalubridade, periculosidade e, também, noturno para os servidores municipais de Macururé/BA. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o ARQUI-
VAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.9.39276/2018, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca dos 
indícios de irregularidades cometidas pelo Município de Rodelas/BA, no sentido de, embora possuísse candidatos aprovados 
em certame público, a Administração Pública permanecia com servidores públicos contratados precariamente, em uma nítida 
adoção de preterição. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o AR-
QUIVAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.87728/2016, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca de 
possíveis práticas irregularidades no comércio de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, circunscrito aos Municípios de Chorrochó, 
Abaré, Macururé e Rodelas, todos do Estado da Bahia. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A Promotoria de Justiça de Chorrochó/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na resolução 23/2007 do CNMP, vem comunicar aos interessados que foi promovido o ARQUI-
VAMENTO do inquérito civil de nº IDEA: 075.0.211913/2011, que tinha como objetivo colher maiores informações acerca do 
exercício fi nanceiro de Macururé/BA, circunscrito ao período de 2012. 
Chorrochó/BA, 01 março de 2023 
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.25642/2024 

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.25642/2024, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar a 
atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 01 de março de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 003.9.355875/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 003.9.355875/2023, com o objetivo de acompanhar as políticas públicas e a atuação dos municípios de Paulo Afonso, Glória 
e Santa Brígida/BA pactuadas na rede PEBA.

Paulo Afonso, 01 de março de 2024. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Área: DIREITO DA SAÚDE > Pública > Tratamento médico-hospitalar > Consulta   
IDEA nº 270.9.460578/2023 
Considerando o termo de atendimento realizado nesta Promotoria de Justiça, em que a Sra. Valmira Barbosa De Souza informa 
que seu fi lho Joao Miguel Souza Pereira (nascido em 30/11/2022) é pessoa com defi ciência (Encefalopatia Epiléptica), necessi-
tando de acompanhado por um neuropediatra. Considerando que a noticiante informa, tendo sido incluído em fi la de espera que, 
segundo documento de ID 15971727, aguarda atendimento desde 15/05/23, e que a criança estaria sem o devido atendimento 
por tem considerável. Considerando que receita médica 15971728, em que se prescreve o uso contínuo de Canabidiol 20mg/ml, 
2,5ml de 12/12h, por período indeterminado, não havendo nos autos informação a respeito da negativa de dispensação do me-
dicamento pelo município. Considerando ser atribuição conferida ao Ministério Público pela Carta Magna a defesa de interesses 
difusos, dentre os quais encontra-se o direito social à saúde; considerando o que dispõe o art. 50, V, da Resolução 11/2022.Con-
siderando o exaurimento do prazo para análise da presente Notícia de Fato, instauro o presente Procedimento Administrativo. 
Data da Instauração: 29/02/2024 
Santana/BA, 01 de março de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.460498/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, comunica ao Sr.  ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA, e eventuais interessados conforme o art. 16, da Re-
solução nº 11/2022, do CSMP do indeferimento da instauração da Notícia de Fato. Deste indeferimento é cabível a interposição 
de recurso, com devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias para, no e-mail desta Promotoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). 
Trata-se de Notícia de Fato instaurada nesta Promotoria de Justiça, por provocação de ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA, 
com o objetivo de solicitação de adiantamento na consulta médica por temer perder a visão. 
Santana/BA, 01 de março de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
Promotoria de Justiça de Santana  
IDEA nº 270.9.490819/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 270.9.490819/2023 em face da necessidade de colher maiores informações. 
Santana/BA, 01 de março de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar 
Promotor de Justiça em Substituto

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
Promotoria de Justiça de Santana  
IDEA nº 270.9.489400/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa dias), a contar desta data, 
da Notícia de Fato IDEA nº 270.9.489400/2023 em face da necessidade de colher maiores informações. 
Santana/BA, 01 de março de 2024. 

Leandro Carvalho Duca Aguiar 
Promotor de Justiça em Substituto 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Santana/Bahia 
IDEA nº 270.9.106829/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica ao Sra. MARIA EDUARDA DE QUEIROZ 
MOTA e eventuais interessados o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 270.9.106829/2023   para, querendo, apre-
sentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Pro-
motoria de Justiça (santana@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado a partir de termo de atendimento 
realizado nesta Promotoria de Justiça, no qual a noticiante MARIA EDUARDA DE QUEIROZ MOTA busca que JOSÉ MARCOS 
SOUZA SILVA reconheça a paternidade e pague a pensão alimentícia referente à criança RAVI DE QUEIROZ MOTA

Santana/BA, 01 de março de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA
Edital n° 030/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017 e do artigo 13 da Resolução CSMP 
nº 11/2022 , vem tornar público que foi determinada a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 
600.9.10289/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclu-
são acerca da instauração de procedimento próprio.
Cruz das Almas/BA, 29 de fevereiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ
EDITAL 041/2024
 COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no exercício de suas atribuições 
legais, na forma do art. 54, caput, da Resolução OECPJ 11/2022, comunica a todos os interessados acerca da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.412571/2023, instaurado para acompanhar a política pública de trans-
parência administrativa e de atenção à legalidade no concurso público de servidor efetivo da Câmara de Vereadores de Nazaré. 

Nazaré, 01 de março de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 042/2024
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 01/2024 
Recomenda à Prefeitura Municipal de Nazaré a adoção de medidas necessárias e sufi cientes para adequar o processo seletivo 
simplifi cado de Edital n.º 014/2023 às normas legais e constitucionais pertinentes ao tema. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 72, inciso IV, “d”, da Lei Complementar Estadual nº. 11/96, art. 27, inciso 
I, e parágrafo único, inciso IV, c/c art. 80, da Lei Federal nº. 8.625/93, art. 1º da Resolução nº 164/2017 do CNMP e arts. 81 e 
ss. da Resolução OECPJ n.º 11/2022, expede a seguinte recomendação: CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público 
a defesa e a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos 
dos arts. 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal, art. 25, IV, “a” e “b”, da Lei n.º 8.625/93, e art. 72 da Lei Complementar 
Estadual n.º 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), contexto no qual se insere a defesa da moralidade 
e probidade administrativas;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 37, caput, da Constituição Federal, a administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e efi ciência; CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal estabelece 
que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, dispõe que a lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público e que, mesmo assim, infere-se a 
necessidade de processo simplifi cado de seleção precedente; CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal para 
atender à situação temporária de excepcional interesse público não dispensa a Administração Pública da realização de prévio 
procedimento de seleção, que possibilite a participação democrática de todos os interessados e garanta a contratação dos profi s-
sionais mais efi cientes e habilitados para a execução dos serviços, com critérios objetivos previamente estabelecidos em edital; 
CONSIDERANDO que, nos autos de n.º IDEA 190.9.342945/2023, constatou-se a existência de irregularidades no processo 
seletivo simplifi cado correspondente ao Edital n.º 14/2023, promovido pela Prefeitura Municipal de Nazaré, em especial quanto 
a ausência de publicação prévia do BAREMA de avaliação das provas práticas de malha viária dos candidatos a condutores do 
SAMU e motoristas categorias B e D, em potencial violação aos princípios da publicidade, moralidade e impessoalidade admi-
nistrativas;

CONSIDERANDO que o item 7.4 do edital dispõe que os candidatos selecionados para o SAMU e motorista devem realizar a 2ª 
fase classifi catória de acordo com o cronograma constante no Anexo III;

CONSIDERANDO que o cronograma constante no Anexo III indica que os candidatos selecionados para o SAMU e motorista 
serão submetidos a prova prática, indicando apenas “malha viária”, sem maiores explicações sobre o conteúdo da prova; 

CONSIDERANDO que o conteúdo da prova prática foi somente explicitado em relação a função de condutor do SAMU, no Anexo 
V, sem que, contudo, tenha sido divulgada a composição da nota e a metodologia de avaliação estabelecida pela Comissão de 
concurso, sendo essa última aludida no documento de forma genérica; 

CONSIDERANDO que houve divulgação do BAREMA e conteúdo do teste de aptidão física, que também compõe a segunda 
fase de avaliação dos candidatos do SAMU, evidenciando que o Poder Público tem conhecimento sobre a necessidade de divul-
gação dos critérios de avaliação e composição da nota em cada etapa do certame; 

CONSIDERANDO que a ausência de critérios de avaliação previamente estabelecidos no edital e de BAREMA de provas prá-
ticas tendem a indicar, em abstrato, a quebra dos princípios que regem a Administração Pública, quebra da competitividade do 
certame e ofensa à impessoalidade, além de possível benefi ciamento de pessoas em detrimento de outras; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode agir preventivamente para evitar a ocorrência de ilegalidades, principalmente 
para melhoria da prestação dos serviços públicos, nos termos do art. 129, II da Constituição Federal; CONSIDERANDO que 
os vícios acima apontados, se confi rmados, têm aptidão de macular o processo seletivo simplifi cado, por ofensa aos princípios 
da legalidade, moralidade administrativa, transparência e isonomia; CONSIDERANDO, ainda, que o Edital dispõe que os con-
tratos temporários decorrentes do processo seletivo serão válidos pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ocorrer a prorrogação, 
de acordo com o Anexo I do Edital, cujo prazo de vigência, aparentemente, extrapola a hipótese de necessidade temporária de 
excepcional interesse público e caracteriza infringência ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, segundo o qual, o ingresso 
no serviço público se dá por meio de concurso público; 

RESOLVE, em defesa do patrimônio público e social, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da efi ci-
ência e da transparência expedir, em caráter preventivo objetivando evitar demandas judiciais de responsabilização, a presente 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao MUNICÍPIO DE NAZARÉ e a Prefeita Municipal, a Exma. Sra. Eunice Barreto Peixoto, 
ou seu substituto legal, com a urgência que o caso requer, para que:
I - adote as medidas necessárias para imediata suspensão do Processo Seletivo Simplifi cado n.º 014/2023, promovido pelo Mu-
nicípio de Nazaré, para a contratação de servidores temporários sob o Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), pelo 
prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis, salvo se devidamente esclarecidos os fatos em prazo inferior; 
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II - a partir do recebimento desta recomendação, abstenha-se de convocar, nomear e dar posse a quaisquer dos candidatos se-
lecionados para as funções de Motorista de SAMU e Motoristas categorias B e D, de modo a evitar a concretização de situações 
fáticas e jurídicas que possam vir a ser desfeitas judicialmente; 
III - determine à comissão do processo seletivo simplifi cado que publique edital de retifi cação do certame, para incluir o conteúdo 
da prova prática a qual devem ser submetidos os candidatos a Motorista categorias B e D, os BAREMAS das provas práticas as 
quais devem ser submetidos os candidatos a Motorista do SAMU e Motoristas categorias B e D, tal qual foi feito em relação ao 
teste de aptidão física, estabelecendo critérios objetivos de avaliação, e novo cronograma para realização dessas provas; 
IV – anule todas as etapas posteriores à realização das provas práticas dos candidatos a Motorista do SAMU e Motoristas 
categorias B e D e realizando nova convocação dos candidatos para o refazimento das provas práticas, conforme cronograma 
publicado no edital de retifi cação; 
V - determine a republicação do resultado do processo seletivo, após realizada a nova análise referida no item “IV” supra, indi-
cando a pontuação de todos os candidatos; 
VI - determine ampla publicidade a pontuação obtida pelos candidatos submetidos às provas práticas, para que se torne de 
domínio público a composição das notas obtidas, além da data de nascimento de cada um, para os fi ns do item “8.1.1” do Edital 
014/2023 (critério de desempate); 
VII - após o recebimento da presente recomendação, informe a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento do quanto dis-
posto na presente, no prazo de 5 (cinco) dias corridos; 
VIII - seja encaminhada, no prazo de até 10 (dez) dias, cópia integral digitalizada do processo administrativo do Processo Seletivo 
Simplifi cado n. 014/2023, atas de reuniões da comissão do certame e avaliações de todos os candidatos que se inscreveram, sob 
pena do quanto previsto no art. 10 da Lei Federal n. 7.347/1985; IX - determine, após o recebimento da presente recomendação, 
caso não exista procedimento formal, que o Município de Nazaré, através de sua Procuradoria Jurídica, instaure sindicância/
processo administrativo, para apuração interna dos fatos objeto do Inquérito Civil n. 190.9.342945/2023. 
Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação, tal ensejará a remessa desta e demais documentos 
à Procuradoria-Geral de Justiça, para eventual propositura de providências criminais, bem como a adoção, por parte desta 3ª 
Promotoria de Justiça de Nazaré, das medidas judiciais cabíveis, sem prejuízo de apuração da prática de Ato de Improbidade 
Administrativa e/ou outros que possam ser responsabilizados de igual forma. 
Esclarece-se, ratifi cando-se outrossim, que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através desta 
recomendação, denota voluntariedade em negar execução à lei, bem como em confrontar o princípio da legalidade, moralidade 
administrativa, impessoalidade, transparência, dentre outros, dentre outras normas cabíveis, inclusive as já referidas no bojo 
desta e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar, as providências judiciais e extrajudiciais cíveis e criminais 
pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao patrimônio público e moralidade administrativa, de que tratam 
esta RECOMENDAÇÃO. 

Nazaré, 23 de fevereiro de 2024.

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.498482/2023 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.498482/2023, 
no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

Felipe Otaviano Ranauro
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.40520/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.40520/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 04/06/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 07/2024
IDEA: 003.9.13060/2023
OBJETO: para complementar as informações no que se refere a suposto nepotismo no Município de Milagres, e considerando 
que ainda devem ser colhidos mais elementos e praticados alguns atos
INVESTIGADO: Prefeito do Município de Milagres, Cezar Rotondano Machado
DATA DE INSTAURAÇÃO: 27/02/2024

Amargosa, 01 de março de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 05/2024
IDEA: 007.9.394867/2023
OBJETO: colheita de informações sobre a existência de prontuário eletrônico nos Hospitais dos Municípios desta Comarca, res-
tando constatado que alguns ainda não possuem

DATA DE INSTAURAÇÃO: 16/01/2024

Amargosa, 01 de março de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU

EDITAL n. 09/2024 - ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO N. IDEA 003.9.47294/2024

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, com fulcro no artigo 
15, inciso II, da Resolução nº 11/2022 da OECPJ-MPBA, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 
003.9.47294/2024.

Sapeaçu/BA, 29 de fevereiro de 2024

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira
Promotora de Justiça.

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.45067/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 04/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.45067/2023.

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 031/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017 e do artigo 13 da Resolução CSMP 
nº 11/2022 , vem tornar público que foi determinada a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 
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678.9.13276/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclu-
são acerca da instauração de procedimento próprio.

Cruz das Almas/BA, 1º de março de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 032/2023 – 3ªPJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017 e do artigo 13 da Resolução CSMP 
nº 11/2022 , vem tornar público que foi determinada a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 
678.9.17666/2024, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclu-
são acerca da instauração de procedimento próprio.

Cruz das Almas/BA, 1º de março de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
Acordo de Não Persecução Cível nº 679.9.542459/2022

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CRUZ DAS ALMAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 
001/2013, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possam interessar, 
comunicar O ARQUIVAMENTO do Acordo de Não Persecução Penal IDEA nº 678.9.542459/2022, celebrado entre o Ministério 
Público e o Senhor Mário Araújo dos Santos.

Cruz das Almas-BA, 1º de março de 2024.

José Reis Neto
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL
Área: MEIO AMBIENTE
Portaria: 017/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 374.9.67544/2024
Objeto: acompanhar e fi scalizar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento 
tombado sob nº 003.9.158325/2023.
Data de Instauração: 28/02/2024

Santo Antônio de Jesus, 01 de março de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 50/2024 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Iraquara, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público -CNMP e no Art. 
5º, § 1º,da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUIVADA a notícia de fato nº 
003.9.34669/2022.

Iraquara/BA, 1° de março de 2024. 

Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça
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EDITAL 51/2024 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no exercício 
das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 da Resolução 
MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 207.0.161905/2011. 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar as defi ciências e irregularidades no atendimento médico prestado no Posto de 
Saúde, denominado Hospital João Freire e no Posto do Programa de Saúde da Família (PSF), ambos no Município de Palmei-
ras, cuja responsabilidade é atribuída ao Prefeito Municipal, ao Secretário de Saúde e aos médicos Adonai Machado e Carolina 
Dantas, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos (art. 10, § 3º, 
da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 1° de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 52/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interes-
sados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.180092/2019 

Iraquara, 1° de março de 2024.  
Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

A Promotoria de Justiça de Piatã, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução 
n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato nº 218.9.453278/2023, considerando a necessidade da realização de dili-
gências imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Piatã/BA, 29 de fevereiro de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Prorrogação de Prazo de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
IDEA: 003.9.264560/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos 
quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil instaurado sob o nº 
IDEA 003.9.264560/2023.

Candeias, 01/03/2024.

Bruna Gelis Fittipaldi
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

2ª Promotoria de Justiça de Simões Filho 
Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.413367/2023 
Área: Educação

Trata-se de Notícia de Fato instaurada após encaminhamento realizado pelo CEDUC, de denúncia anônima registrada junto 
ao Sistema de Atendimento ao Cidadão, noticiando a ausência de divulgação para o público docente acerca da realização da 
Audiência Pública e da Conferência Municipal de Educação, ocorridas nos dias 16 e 17 de outubro próximo passado, respecti-
vamente.  
Com efeito, tendo em vista a inércia da parte interessada que, informada sobre a necessidade de indicar provas acerca dos fatos 
noticiados, de forma a viabilizar a atuação deste órgão ministerial, deixou de cumpriu com a diligência que lhe competia, resta 
inviabilizado o prosseguimento ao presente procedimento. Em vista do exposto, promovo o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato, 
sem prejuízo de eventual reabertura em razão de novas informações. 

Simões Filho/BA, 29 de fevereiro de 2024. 

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça 
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
IDEA: 709.9.33927/2024 
Área: Infância e Juventude

Cuida-se de Notícia de Fato defl agrada após comunicação realizada por T. S. A., genitora do menor E., sobre supostas condutas 
tipifi cadas como abuso sexual de que estaria sendo vítima o referido menor, imputadas ao primo, também menor de idade.  
Deste modo, a 2ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, através da Promotora de Justiça, in fi ne signatária, promove, pelos funda-
mentos expostos e mediante aplicação das disposições do art. 3, da Resolução nº 174/2017, do Eg. Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, a prorrogação do prazo de conclusão do presente apuratório por mais 90 (noventa) dias, devendo serem computados, 
os prazos em referência, a partir da data do recebimento da Notícia de Fato.  
Simões Filho/BA, 29 de fevereiro de 2024.

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
IDEA: 592.9.6270/2024

Área: Infância e Juventude

Cuida-se de Notícia de Fato encaminhada pela 3ª PJ de Senhor do Bonfi m, em face de declínio de competência, tendo por objeto 
situação envolvendo criança recém-nascida residente neste município, notadamente suspeita da prática de infração tipifi cada no 
artigo 242 do Código Penal (ato de atribuir a si a maternidade ou paternidade de fi lho alheio), bem como de exposição a risco social.  
Deste modo, considerando que o esgotamento das diligências investigatórias, no intuito de elucidar devidamente os fatos, atende 
mais ao interesse público do que o imediato encerramento das investigações apenas pelo advento da formalidade prazal, chamo 
o feito à ordem e PROMOVO, pelos fundamentos expostos e mediante aplicação das disposições do art. 3°, da Resolução nº 
174/2017, do Eg. Conselho Nacional do Ministério Público, a prorrogação do prazo de conclusão do presente apuratório por mais 
90 (noventa) dias, devendo serem computados, os prazos em referência, a partir da data do recebimento da Notícia de Fato. 

Simões Filho/BA, 29 de fevereiro de 2024.

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

ORIGEM: 5ª Promotoria de Teixeira de Freitas

CLASSE: Inquérito Civil - 708.9.169822/2018
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos dos arts. 129, III da CF, art. 8º, § 1º da Lei 7.347/85, art. 26 da Lei Federal 8625/93, 
e da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 708.9.169822/2018 com esteio 
no art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia
Teixeira de Freitas/BA, 29 de fevereiro de 2024.
Michele Aguiar Silva Resgala 
Promotora de Justiça substituta
EDITAL 

IDEAnº 723.0.98924/2010 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, 
do prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.98924/2010, instaurado para apurar suposto ato de improbidade admi-
nistrativa, que importaram em lesão ao erário municipal, consistente em: ordenação e pagamento a particulares, contratados 
diretamente, sem qualquer espécie de certame, para prestar assessorias Jurídica e contábil para fi ns inespecífi cos; Tomada de 
Preço nº001/2009, para compra de material para construção destinados a obras municipais, na qual sagrou-se como vencedora 
a empresa N.P dos Santos Marques; Irregularidade na contratação da empresa Telemaq Assit. e Equipe Escritório LTDA para 
aquisição de materiais para implantação do Programa Saúde na Escola, supostamente praticados pelo então prefeito de Jucuru-
çu, Sr. Manoel do Carmo Loyola da Paixão e o ex-Secretário Municipal de Finanças Sr. Célio Nogueira Alves, durante os meses 
de outubro e novembro do ano de 2009.
Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.522 - Disponibilização: segunda-feira, 4 de março de 2024 Cad 1 / Página 350

EDITAL 
IDEA nº 003.0.203986/2011 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, 
do prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 003.0.203986/2011, instaurado para apurar possível prática de improbidade 
administrativa consistente em irregularidades identifi cadas pelo TCM-BA nas contas do Município de Itamaraju-BA, exercício 
fi nanceiro de 2009, atribuídas ao ex-Prefeito, Dilson Batista Santiago (gestão 1/1/2009 a 30/3/2010), o que ocasionou a lavratura 
do Processo nº 65.639- 10, em especial, em razão de supostos gastos exorbitantes com a concessão de diária a agentes políti-
cos e servidores municipais, totalizando o valor de R$ 964.229,40 (novecentos e sessenta e quatro mil, duzentos e vinte e nove 
reais e quarenta centavos). 
Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

IDEA nº 003.0.132161/2011 EDITAL A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça 
titular que a este Edital subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Co-
légio de Procuradores de Justiça do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar 
a prorrogação, por mais um ano, do prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 003.0.132161/2011, instaurado para apurar 
eventual prática de ato de improbidade administrativa imputado ao Sr. Dilson Batista Santiago, prefeito de Itamaraju entre 2005 
e abril de 2010. 
Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARAVELAS.
IDEA: 061.0.18101/2010
CLASSE: Inquérito Civil

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARAVELAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 061.0.18101/2010. Comunica ainda que, queren-
do, apresente recurso escrito, no prazo de 10 (dez) dias, com fulcro no art. 10, § 3º da Resolução CNMP no 23/2007.

De Teixeira de Freitas/BA para Caravelas/BA, 01 de março de 2024
José Dutra de Lima Júnior
Promotor de Justiça em Substituição

IDEA nº 723.0.160466/2013 
EDITAL 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, do 
prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.160466/2013, instaurado para apurar supostos desvios de recursos públicos 
praticados com fraude em processos de pagamento que envolveram obras realizadas pelas empresas Enconstrucil Construção 
Civil LTDA e Tengeplan Construções LTDA, durante o exercício de 2009. 

Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

IDEA nº 723.0.114240/2010 
EDITAL 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, do 
prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.114240/2010, instaurado apurar suposto ato de improbidade administrativa, 
que importa em lesão ao erário municipal, consistente em ausência de licitação ou de inexigibilidade/dispensa e ordenação e 
autorização ilegal de despesas atinentes à aquisição de combustíveis, de gêneros alimentícios, de material de escritório e de 
limpeza, bem como para a locação de veículos para atender às demandas da Câmara de Vereadores, supostamente praticado 
pela então presidente da Câmara Municipal de Jucuruçu, Sra. Maria Ivonete Plácido dos Santos, no ano de 2009. 

Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 
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IDEA nº 723.0.161194/2013 
EDITAL 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, do 
prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.161194/2013, instaurado apurar possíveis atos de improbidade administra-
tiva cometidos pelo ex -prefeito de Jucuruçu/BA, Manoel do Carmo Loyola da Paixão e pelo servidor Célio Nogueira Alves, com 
possibilidade de dano ao erário, no ano de 2010, notadamente no que tange a irregularidades no processo de pagamento nº 136, 
tendo como credora a empresa N.P. DOS SANTOS MARQUES, referente à aquisição de material de construção sem destinação 
específi ca. 
Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

IDEA
nº 723.0.163650/2013 
EDITAL A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um 
ano, do prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.163650/2013, instaurado para apurar a existência de bens públicos 
com nome de pessoas vivas, no âmbito do Município de Itamaraju/BA, em atenção a Recomendação nº 004/2010, expedida pela 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Bahia. 
Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

IDEA nº 723.0.214411/2013
EDITAL
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça titular que a este Edital subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais um ano, do prazo 
de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.214411/2013, instaurado para apurar suposto ato de improbidade administrativa, 
que importaram em lesão ao erário municipal e violação de princípios da administração, consistente em irregularidades quanto à 
publicidade e os valores contratuais nas Inexigibilidades nº 09/2011 e nº 10/2011, cujo objeto fora a contratação de apresentação 
artística de bandas para as festividades do São João, realizadas entres os dias 22 a 25 de junho de 2011 no Município de Itama-
raju/BA, durante a gestão do então prefeito Manoel Pedro Rodrigues Soares.

Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Objeto: Direitos das Pessoas com Defi ciência 
Procedimento Administrativo nº 644.9.449000/2023 
Data de Instauração: 27/02/2024 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Objeto: Direito à Saúde- Regularização de Inscrição da UPA 
Procedimento Administrativo nº 644.9.17511/2024 
Data de Instauração: 27/02/2024 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito à Saúde 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.441050/2023 
Objeto: Fiscalizar o cumprimento de requisitos para a expedição de licença sanitária ao Hospital Geral de Vitória da Conquista, 
em decorrência de irregularidades apresentadas em relatório de monitoramento do plano de ação do HGVC em setembro de 
2015. 
Data de Instauração: 28/02/2024 
Parte interessada: A Sociedade 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 


